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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nas opções constituídas pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADPF = arguição de descumprimento de preceito fundamental;
CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça;
CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo
Penal; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública ou defensor público, de acordo com o contexto; EC = emenda constitucional;
ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; LC = lei complementar; MP = Ministério Público; SISNAMA = Sistema Nacional do
Meio Ambiente; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União;
TRE = Tribunal Regional Eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA
BLOCO I

QUESTÃO 1

Suponha que, entabulado contrato facultativo de seguro de vida e
acidentes pessoais, em decorrência do sinistro, o segurado pleiteou
da seguradora o respectivo pagamento. Assinale a opção correta no
que se refere à prescrição.

A O prazo prescricional anual é interrompido com o pedido
administrativo do pagamento, bem como com o pagamento
parcial, diante da nova pretensão de complementação. 

B O prazo prescricional anual é interrompido com o pedido
administrativo do pagamento, voltando a correr por inteiro a
partir de eventual negativa da seguradora.

C O prazo prescricional trienal é suspenso com o pedido
administrativo de pagamento, voltando a correr a partir de
eventual negativa da seguradora. 

D O prazo prescricional anual é suspenso com o pedido
administrativo do pagamento, voltando a correr pelo tempo
restante a partir da eventual negativa da seguradora, mas se há
pagamento parcial o prazo é interrompido voltando a correr
por inteiro. 

E Na hipótese de resseguro, o prazo prescricional é diverso do
previsto para a ação do segurado contra o segurador.

QUESTÃO 2

No que se refere ao contrato estimatório do Direito Civil, assinale
a opção correta.

A Pode ter por objeto bem fungível, e a restituição, se for o caso,
será por coisa de igual gênero, qualidade e quantidade.

B Os riscos são do consignante, que suporta a perda ou
deterioração da coisa.

C Após a entrega da coisa, a posse é exercida em nome do
consignante, que a mantém de forma mediata ou indireta. 

D O preço de estima é ato unilateral do consignatário e, se não
alcançado em determinado lapso temporal, emerge o dever de
restituir a coisa.

E Em decorrência da natureza própria do contrato, especialmente
a obtenção da posse e o poder de disposição, o Código Civil
exige a forma escrita.

QUESTÃO 3

A respeito da hermenêutica e da aplicação do direito, assinale a
opção correta.

A Diante da existência de antinomia entre dois dispositivos de
uma mesma lei, à solução do conflito é essencial a
diferenciação entre antinomia real e antinomia aparente,
porque reclamam do interprete solução distinta.  

B Os tradicionais critérios hierárquico, cronológico e da
especialização são adequados à solução de confronto
caracterizado como antinomia real, ainda que ocorra entre
princípios jurídicos.

C A técnica da subsunção é suficiente e adequada à hipótese que
envolve a denominada eficácia horizontal de direitos
fundamentais nas relações privadas.

D Diante da existência de antinomia entre dois dispositivos de
uma mesma lei, o conflito deve ser resolvido pelos critérios da
hierarquia e(ou) da sucessividade no tempo.

E A aplicação do princípio da especialidade, em conflito
aparente de normas, afeta a validade ou a vigência da lei geral. 

QUESTÃO 4

A respeito da locação dos imóveis urbanos da Lei n.º 8.245/1991,
assinale a opção correta. 

A Conforme entendimento consolidado do STJ, o prazo de
prorrogação da ação renovatória é igual ao do contrato de
locação, sem limitação de interregno máximo.

B É assente na jurisprudência do STJ que a cláusula de renúncia
à indenização por benfeitorias viola a boa-fé objetiva e rende
ensejo à nulidade. 

C Nas locações comerciais, exige-se a anuência do locador no
trespasse empreendido pelo locatário, conforme jurisprudência
prevalente do STJ.

D Conforme entendimento do STF, a penhora de bem de família
do fiador do contrato de locação viola o direito social à
moradia.

E A responsabilidade dos fiadores, no caso de prorrogação da
locação por tempo indeterminado, depende de previsão
contratual estabelecendo a manutenção da garantia até a
entrega das chaves.
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QUESTÃO 5

No que se refere às pessoas, assinale a opção correta.

A A declaração de ausência é a condição eficiente ao

recebimento da indenização do seguro de vida da pessoa

desaparecida.

B Está consolidado o entendimento, na doutrina e na

jurisprudência, que a oposição de consciência ou de crença

pode ser exercida por representante legal de adolescente para

impedir transfusão de sangue, ainda que urgente e necessária. 

C Dentre as pessoas jurídicas de direito público interno, estão as

autarquias, as associações públicas, as entidades de caráter

privado que se tenha dado estrutura de direito público. 

D Conforme entendimento prevalente do STJ, a dissolução da

sociedade comercial, ainda que irregular, não é causa que,

isolada, baste à desconsideração da personalidade jurídica.

E A emancipação voluntária dos pais é ato revogável, com

efeitos a partir do ato de revogação.

QUESTÃO 6

Em atenção ao direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Se há assunção cumulativa, compreende-se como estabelecida

a solidariedade obrigacional entre os devedores.

B A multa moratória e a multa compensatória podem ser objeto

de cumulação com a exigência de cumprimento regular da

obrigação principal.

C A obrigação portável (portable) é aquela em que o pagamento

deve ser feito no domicílio do devedor, ficando o credor,

portanto, obrigado a buscar a quitação.

D Na solidariedade passiva, a renúncia e a remissão são tratados,

quanto aos seus efeitos, de igual forma pelo Código Civil.

E Na assunção de dívida, a oposição da exceção de contrato não

cumprido é permitida ao assuntor em face do devedor

primitivo, mas vedada em face do credor.

QUESTÃO 7

A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A De acordo com o Código Civil, a possibilidade legal de

redução equitativa da indenização pelo juiz é aplicável às

hipóteses de responsabilidade subjetiva e objetiva.

B Se houver concorrência de culpas e danos a ambas as partes,

cada qual deve arcar com seus respectivos prejuízos.

C Nos termos explicitados no Código Civil, a gradação de culpa

possui relevância para a configuração do ato ilícito.

D Segundo a atual orientação do STJ, a reparação pela lesão

extrapatrimonial deve seguir o método denominado bifásico na

aferição do valor da indenização.

E Conforme jurisprudência prevalente do STJ, a cobrança

indevida já traz em si a ilicitude, bastando a prova de que se

deu por meio judicial para se impor a devolução em dobro,

prevista no Código Civil.

QUESTÃO 8

A respeito dos contratos regidos pelo Código Civil, assinale a

opção correta.

A Na promessa de fato de terceiro, decorre do tratamento legal

do Código Civil que o promitente responda pela ratificação e

pela execução da obrigação.

B O mandatário não se responsabiliza, ainda que agindo em

nome próprio, desde que o negócio seja de conta do mandante.

C No contrato de fiança, a sub-rogação opera-se

automaticamente, salvo se o adimplemento pelo fiador tenha

sido voluntário. 

D No que se refere ao contrato preliminar, a outra parte

desobriga-se diante da inércia do estipulante. 

E A doação remuneratória, tal como a pura, não sujeita o doador

às consequências do vício redibitório.
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QUESTÃO 9

Com fundamento na jurisprudência do STJ, assinale a opção correta

acerca do direito de família.

A O contrato de união estável pode ter efeitos retroativos, se os

conviventes que o assinam tiverem o objetivo de eleger o

regime de bens aplicável ao período de convivência anterior a

sua assinatura.

B Em regra, a pensão alimentícia devida a ex-cônjuge deve ser

fixada por tempo indeterminado.

C Nas ações de interdição não ajuizadas pelo MP, a função de

defensor do interditando deve ser exercida pelo próprio

parquet, o que dispensa a nomeação de curador à lide.

D Desde que não haja disposição transacional nem decisão

judicial em sentido contrário, o aviso prévio deve integrar a

base de cálculo da pensão alimentícia.

E As verbas indenizatórias, auxílio-acidente, vale-cesta e

vale-alimentação, integram a base de cálculo para fins de

desconto de pensão alimentícia.

QUESTÃO 10

A respeito da posse e do direito das coisas, assinale a opção correta.

A A posse ad interdicta dá ensejo à prescrição aquisitiva

originária pela usucapião.

B A propriedade, conforme disposição legal, incide

exclusivamente sobre bens corpóreos.

C A resolução da propriedade determinada por causa originária,

prevista no título, produzirá efeitos ex nunc e inter partes.

D A sentença que reconhece a usucapião tem natureza

constitutiva.

E A posse pode ser adquirida por terceiro, sem mandato do

pretendente, caso em que a aquisição depende de ratificação.

QUESTÃO 11

A propósito do direito das sucessões, com fundamento nos

dispositivos legais, na doutrina e no entendimento jurisprudencial

pátrio, assinale a opção correta.

A A herança é considerada um bem divisível, antes mesmo da

partilha.

B O filho do autor da herança tem o direito de exigir de seus

irmãos a colação dos bens recebidos por doação, a título de

adiantamento da legítima, ainda que não tenha sido concebido

ao tempo da liberalidade.

C O cônjuge supérstite pode opor o direito real de habitação aos

irmãos do cônjuge falecido, caso eles já fossem, antes da

abertura da sucessão, coproprietários do imóvel em que ela e

o marido residiam.

D O testador só poderá dispor de um terço da herança no caso de

haver herdeiros necessários.

E O cumprimento de legado de coisa que se determine pelo

gênero é impossibilitado quando a coisa não mais existir entre

os bens deixados pelo testador.

QUESTÃO 12

Acerca das ações de alimentos, assinale a opção correta.

A A ação de alimentos não prossegue se o demandado for citado

por edital, devendo ser suspenso o processo, que tem natureza

personalíssima, enquanto o devedor não for localizado.

B Na ação de alimentos gravídicos, o prazo para a parte ré citada

apresentar resposta é de dez dias.

C A fixação liminar de alimentos gravídicos, em princípio,

perdurará até a sentença final ou até quando uma das partes

requeira a revisão desses.

D Mesmo com o estabelecimento do regime de guarda

compartilhada, é possível a fixação da pensão alimentícia em

desfavor de um dos genitores.

E Na ação de alimentos, existe a isenção legal de custas

processuais, por já existir, na hipótese, a presunção da

hipossuficiência da pessoa requerente.
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QUESTÃO 13

À luz da legislação processual civil e da jurisprudência dominante
do STJ sobre competência e capacidade, assinale a opção correta.

A Proposta ação de usucapião no foro do domicílio do autor, e
não havendo exceção de incompetência tempestiva,
prorroga-se a competência do juízo perante o qual foi proposta
a ação, mesmo que seja em local diverso do imóvel
usucapiendo.

B A incompetência relativa somente pode ser arguida por meio
de exceção, não podendo o juiz, em hipótese alguma, declinar
de ofício da competência em razão do lugar.

C O réu preso não tem capacidade processual, razão pela qual,
impõe-se a nomeação de curador especial em seu favor.

D O curador especial tem legitimidade para propor exceção de
incompetência, suspeição ou impedimento, impugnação ao
valor da causa ou à concessão de assistência judiciária,
requerer provas, contestar, propor reconvenção e apresentar
embargos à execução, entre outros meios de defesa. 

E A parte requerida poderá oferecer exceção declinatória de foro
ainda que o MP ou o juiz, de ofício, já tenham suscitado
conflito de competência. 

QUESTÃO 14

Foi ajuizada uma ação de reparação de danos decorrentes
de acidente de automóvel, em que o autor busca reparação de danos
materiais no valor de R$ 100.000,00. A petição inicial não foi
assinada e nela há requerimento expresso para que as intimações
sejam feitas em nome de um único advogado do autor, sob pena de
nulidade, além de rol de testemunhas e requerimento de perícia. O
réu foi regularmente citado e ofereceu defesa, pugnando pelo
julgamento antecipado da lide. A pedido do autor, foi realizada
prova pericial, e foi proferida sentença de integral procedência do
pedido inaugural. O processo tramitou sob o rito comum,
procedimento sumário.

Considerando essa situação hipotética e à luz da legislação e
jurisprudência dominante pertinentes, assinale a opção correta.

A Ao receber a inicial, o juiz deve obrigatoriamente mandar
emendar a petição inicial, a fim de que seja assinada por
advogado regularmente habilitado; se o vício não for sanado,
deverá intimar pessoalmente a parte autora e, não havendo
cumprimento da ordem, indeferirá a petição inicial. 

B A intimação de advogado diverso daquele constante do
requerimento expresso é motivo suficiente para reconhecer a
ocorrência de nulidade processual.

C Não era admissível ao réu, no momento processual adequado,
invocar em seu favor nenhuma modalidade de intervenção de
terceiros, salvo a intervenção fundada em contrato de seguros.

D Deve ser observado o procedimento sumário por expressa
determinação legal, em razão da matéria veiculada, sendo
desimportante, neste caso, o valor da causa para a adoção do
procedimento. Caso houvesse a indevida adoção do
procedimento ordinário, no entanto, isso não acarretaria
nulidade processual, mesmo havendo expressa determinação
legal para adoção de rito diverso.

E Se, à vista do laudo pericial sobre o qual se manifestaram as
partes, o juiz proferir sentença de mérito, apesar de haver
tempestivo requerimento do autor para produção de prova oral,
será nulo o julgamento, por evidente cerceamento de defesa.

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta acerca de Estrutura Constitucional do

Poder Judiciário, Jurisdição e Teoria da Ação. 

A Para a Teoria Eclética da Ação, desenvolvida por Liebmann,

o direito de ação identifica-se com o direito a um julgamento

de mérito, ainda que desfavorável. Para essa corrente, o direito

de ação é autônomo, mas não é universal nem incondicionado.

A ação é considerada um poder instrumentalmente conexo à

pretensão material.

B O TCU e os tribunais de contas estaduais são órgãos do Poder

Judiciário Federal e Estadual; seus ministros e conselheiros são

considerados magistrados para efeitos legais e exercem

jurisdição no âmbito federal e estadual, respectivamente.

C Por ser um órgão externo de controle do Poder Judiciário, o

CNJ não integra a estrutura orgânica desse Poder. 

D A jurisdição, contenciosa ou voluntária, é una, indivisível e é

exercida pelos juízes de direito e juízes arbitrais, em todo o

território nacional. 

E Em consonância com a CF, ao impor que a lei não excluirá da

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito, o

CPC adota a teoria que considera o direito de ação como o

direito universal, incondicionado, público e abstrato a um

pronunciamento jurisdicional, independentemente do resultado

da causa.

QUESTÃO 16

Com relação à formação, suspensão e extinção do processo,

assinale a opção correta, conforme legislação e jurisprudência

dominante do STJ.

A Se o réu, em defesa, alegar e comprovar a existência de

convenção de arbitragem sobre o mesmo tema discutido no

processo, o juiz deverá julgar improcedentes os pedidos do

autor, de modo a formar coisa julgada material e impedir a

repropositura da demanda.

B Por se tratar de questão prejudicial de mérito, ao reconhecer a

ocorrência de prescrição, o juiz não pode adentrar na questão

de mérito propriamente dita, e a sentença que pronuncia a

prescrição extingue o processo sem resolução de mérito.

C A suspensão do processo por convenção é faculdade legal

atribuída às partes. A convenção para suspensão do processo,

no entanto, não implica a suspensão do prazo já iniciado para

contestação, réplica ou recurso, ainda que todas as partes

estejam de acordo com a medida.

D O processo considera-se formado com a citação válida do réu,

ainda que determinada por juiz incompetente.

E Suspende-se o processo quando for oposta impugnação ao

benefício da gratuidade judiciária, exceção de incompetência

do juízo, da câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou

impedimento do juiz. 
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QUESTÃO 17

Acerca dos temas resposta do réu, prazos e litisconsórcio, assinale

a opção correta, de acordo com a legislação aplicável e a

jurisprudência dominante do STJ.

A A prerrogativa de prazo em dobro para recorrer, de que trata

o artigo 191, do CPC, somente se aplica quando mais de um

dos litisconsortes tiver legitimidade e interesse recursal,

mesmo que sejam diversos os procuradores.

B A exceção de incompetência deve ser arguida em petição

fundamentada e instruída, devendo o excipiente indicar o juízo

para o qual declina; o excepto será ouvido em dez dias e o juiz

dispõe de igual prazo para decidir a exceção, sendo incabível

a produção de prova testemunhal, porque a competência é

matéria de direito.

C Havendo litisconsórcio passivo facultativo, se o autor desistir

da ação quanto a algum réu ainda não citado, o prazo para

resposta correrá a partir da juntada aos autos do último

mandado de citação ou aviso de recebimento.

D O réu deverá alegar, na contestação, toda a matéria de defesa

que tiver, e deverá, no mesmo prazo da contestação, arguir, por

meio de exceção, a incompetência, o impedimento ou a

suspeição.

E A reconvenção tem natureza jurídica de lide secundária e, uma

vez extinta a ação principal, também se extingue a

reconvenção.

QUESTÃO 18

No que se refere a formas e princípios da sentença e da coisa

julgada, assinale a opção correta.

A A sentença extra petita caracteriza-se quando o juiz condena

o réu em quantidade superior à pedida na pretensão do autor.

B Os motivos que serviram para determinar o alcance da parte

dispositiva da sentença, em regra, integram a coisa julgada

material.

C A sentença que julgar improcedente o pedido é considerada

declaratória negativa.

D A sentença que homologa a transação firmada entre as partes

não é considerada como resolutória de mérito.

E A decisão terminativa não pode ser fundamentada de forma

concisa.

QUESTÃO 19

Acerca de liquidação de sentença e execução, assinale a opção

correta.

A A jurisprudência do STJ vem sedimentando o entendimento de

que é viável a formulação de reconvenção em sede de

embargos à execução.

B O termo inicial para a oposição de embargos à execução fiscal

é a data da juntada aos autos do mandado cumprido.

C O cumprimento de sentença será feito junto aos tribunais no

caso de sua competência originária, sendo essa funcional e

absoluta.

D A sentença arbitral não é legalmente considerada como um

título executivo judicial, para fins de cumprimento de sentença.

E Com as alterações legislativas realizadas, o cumprimento de

sentença passou a ser considerado um processo autônomo, no

escopo do denominado sincretismo processual.

QUESTÃO 20

No que tange a recursos processuais e ação rescisória, assinale a

opção correta.

A O vício de julgamento decorre da aplicação incorreta da regra

processual e acarreta a anulação da sentença, ao passo que o

vício de procedimento surge da incorreta apreciação da

questão de direito e gera a reforma da decisão.

B O julgador deve proceder, diretamente, ao exame do mérito

nos embargos de declaração, por ser desnecessário fazer juízo

de admissibilidade desse recurso.

C A suspeição fundada do magistrado enseja a propositura de

ação rescisória contra a sentença que ele tenha prolatado.

D A aptidão do órgão jurisdicional de conhecer, de ofício, as

questões de ordem pública, nos recursos processuais, decorre

do efeito translativo.

E O terceiro juridicamente interessado não figura como parte

legítima para a propositura de ação rescisória.
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QUESTÃO 21

A respeito do procedimento cautelar e das medidas cautelares

específicas, assinale a opção correta.

A Em ação cautelar preparatória, cabe à parte formular o pedido

principal no prazo de até sessenta dias, a contar da efetivação

da medida cautelar.

B A resposta do réu no processo cautelar resume-se à

contestação, sendo inviável a formulação de exceções rituais,

em razão da limitação de seu objeto.

C Caso a sentença no pedido principal seja desfavorável ao

requerente da tutela cautelar, ele deve responder,

objetivamente, pelos danos que causar ao requerido na

execução da medida.

D No procedimento cautelar preparatório, o réu é citado para

contestar o pedido no prazo de dez dias.

E Os efeitos da revelia não incidem no rito cautelar, em razão da

especificidade desse procedimento.

QUESTÃO 22

Considerando o entendimento dos tribunais superiores pátrios e a

legislação aplicada às ações com procedimentos especiais ou com

rito específico, assinale a opção correta.

A A multa instituída no art. 475-J do CPC não poderá ser

aplicada no caso de cumprimento de sentença arbitral

condenatória de prestação pecuniária.

B A ação de consignação em pagamento, por ter caráter

personalíssimo, só poderá ser proposta pelo devedor.

C A realização de registro público dos contratos de alienação

fiduciária em garantia de veículos automotores pelas serventias

extrajudiciais de registro de títulos e documentos é obrigatória.

D A conversão, de ofício ou a requerimento das partes, da

execução em ação monitória, após ter ocorrido a citação, é

admitida.

E A ação de prestação de contas, no atual regime do CPC, na

ação de dar contas ou na ação de exigir contas, possui natureza

dúplice.

QUESTÃO 23

Sobre as condutas penalmente tipificadas no rol dos crimes contra
as relações de consumo, conforme previsão do CDC, assinale a
opção correta.

A A conduta consistente em empregar, na reparação de produtos,
peças ou componentes de reposição usados, sem autorização
do consumidor, configura crime contra as relações de
consumo, sancionado com pena de detenção.

B Constitui circunstância agravante, prevista no CDC, o fato de
haver sido o crime praticado por preposto ou administrador de
pessoa jurídica em estado falimentar.

C Não deve ser admitida, sob pena de se configurar bis in idem,
além das penas privativas de liberdade e de multa, a aplicação
cumulativa das penas de prestação de serviços à comunidade
e de interdição temporária de direitos.

D Não se admite, no processo dos crimes contra as relações de
consumo, a propositura de ação penal subsidiária.

E A conduta consistente em deixar de entregar ao consumidor o
termo de garantia adequadamente preenchido e com
especificação clara de seu conteúdo, a despeito de não se
encontrar tipificada, de modo a configurar crime autônomo,
pode ser considerada como circunstância legal agravante. 

QUESTÃO 24

De acordo com o entendimento adotado, de forma atual e
prevalente, pelo STJ, assinale a opção correta.

A A utilização dos dados extraídos dos registros do cartório de
protesto, por órgão cadastral de proteção ao crédito, desde que
se trate de reprodução fiel, atualizada, objetiva e clara, não
gera o dever de reparar os danos causados ao consumidor,
ainda que não tenha este sido previamente cientificado da
inclusão de tais informações na base de dados do órgão de
proteção.

B Cabe ao órgão responsável pelo cadastro de proteção ao
crédito, e não ao credor, a notificação do devedor, antes de
proceder à inscrição desabonadora, exigindo-se, para o fiel
atendimento da exigência legal, a prova de efetiva notificação
do devedor, por meio de carta com aviso de recebimento.

C Para a lícita utilização de escore de crédito, método estatístico
de avaliação de risco que não constitui banco de dados,
exige-se o consentimento do consumidor, que terá o direito de
solicitar esclarecimentos sobre as informações pessoais
valoradas e as fontes dos dados considerados no respectivo
cálculo.

D A inclusão do nome do consumidor em base de dados do órgão
de proteção ao crédito, quando fundada em informação
verdadeira, extraída do cartório de distribuição judicial, não
tem o condão de ensejar a obrigação de reparar danos, desde
que seja observado o dever de prévia notificação do devedor.

E Verificada, ao tempo em que fora realizada, a legítima
inscrição do nome do devedor em cadastro de proteção ao
crédito, e, uma vez operado, em momento ulterior, o integral
pagamento da dívida, cabe ao devedor interessado postular a
exclusão do registro desabonador, posto que a negativação teve
origem em ato realizado no exercício regular de um direito do
credor.
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QUESTÃO 25

Fortunato, empresário, proprietário de uma rede de

supermercados nesta Capital, enquanto auxiliava seus funcionários

na reposição de algumas garrafas de cerveja, colocando-as na

prateleira de um de seus estabelecimentos comerciais, foi

surpreendido pela explosão de um dos vasilhames, vindo a ser

atingido pelos estilhaços da garrafa, que provocam graves e

irreversíveis lesões em um de seus olhos. Inconformado, propôs

ação de reparação de danos, em face do fabricante do produto. 

De acordo com o CDC e o entendimento atual do STJ, assinale a

opção correta.

A A inversão do ônus da prova, na situação em exame, poderá ser

decretada (ope judicis), em favor de Fortunato, caso se

convença o juiz, em decisão fundamentada, de que existe, no

caso em julgamento, verossimilhança nas alegações ou situação

de hipossuficiência por parte do autor.  

B Fortunato, no evento em exame, deve ser legalmente

equiparado a consumidor, razão pela qual a responsabilidade

do fabricante, pelos danos causados ao empresário, será

objetiva e apurada segundo os ditames do CDC.

C A explosão do vasilhame configura vício do produto, a atrair,

por força de presunção legal, a responsabilidade do fabricante,

obrigado a indenizar Fortunato, ainda que este não possa, à luz

do CDC, ser considerado consumidor.

D Em razão de sua condição econômica de comerciante, caberá

a Fortunato, que não se qualifica como hipossuficiente e nem

como destinatário final do produto, comprovar a existência do

defeito no vasilhame, para que se possa responsabilizar o

fabricante do produto pelos danos causados. 

E No caso em julgamento, para que se possa responsabilizar e

submeter o fabricante às normas de proteção do CDC, deve ser

aplicada, pelo juiz, a teoria finalista mitigada, a exigir a

demonstração de vulnerabilidade, por parte de Fortunato.

QUESTÃO 26

A respeito dos institutos jurídicos da prescrição e da decadência, no
âmbito das relações de consumo, de acordo com o CDC e o
entendimento atual e prevalente do STJ, assinale a opção correta.

A Pelo princípio da actio nata, o termo inicial do prazo
prescricional para a propositura de ação indenizatória, fundada
em inscrição indevida em cadastros restritivos de crédito, é a
data em que ocorre, efetivamente, a negativação, em face do
caráter público das informações lançadas nos bancos de dados.

B Para as ações de indenização por danos morais decorrentes de
inscrição indevida em cadastro de inadimplentes, promovida
por instituição financeira, aplica-se o prazo prescricional de
cinco anos, previsto no CDC para as hipóteses de
responsabilidade decorrente de fato do serviço.  

C À luz do ordenamento jurídico em vigor, é de cinco anos o
prazo para que o consumidor possa reclamar a remoção de
vícios aparentes ou de fácil constatação, decorrentes da
construção civil, que não estejam ligados à solidez e à
segurança do imóvel.

D A simples reclamação do consumidor, comprovadamente
formulada apenas perante o fornecedor de produtos e serviços,
não obsta a fluência do prazo decadencial do direito de
reclamar, quando se tratar de vício aparente ou de fácil
constatação, que será de trinta dias, tratando-se de
fornecimento de serviço e de produto não duráveis, e de
noventa dias, caso se trate de serviço ou produto durável.

E O ajuizamento de ação de indenização, fundada em erro
médico ocorrido após a entrada em vigor do CDC, deve
observar o prazo de prescrição quinquenal, previsto no CDC
para os casos de fato do produto ou do serviço, iniciando-se a
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua
autoria.

QUESTÃO 27

De acordo com as normas que regulam a proteção contratual do
consumidor no CDC e, ainda, conforme entendimento
jurisprudencial atual e prevalente do STJ, assinale a opção correta.

A É considerada abusiva a cláusula contratual que preveja a
cobrança de juros compensatórios (“juros no pé”), pela
incorporadora (promitente vendedora), em contrato de
promessa de compra e venda de imóvel em construção, antes
da entrega das chaves.

B É válida a cláusula inserida em contrato de plano de saúde que
limita o tempo de cobertura, quando se tratar, especificamente,
de internação psiquiátrica prolongada.

C A diferenciação de preços praticada por lojista para as
hipóteses de pagamento em dinheiro, cheque ou cartão de
crédito caracteriza prática abusiva no mercado de consumo,
por ser considerada nociva ao equilíbrio contratual.

D Não se mostra abusiva a cláusula contratual que determina a
restituição dos valores devidos de forma parcelada, na hipótese
de resolução de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel, quando o desfazimento tenha sido causado pela
desistência do consumidor comprador.

E Aplicam-se, na relação entre o franqueador e o franqueado, os
princípios e as normas protetivas do CDC, sendo, por força da
presumida hiposuficiência do consumidor aderente
(franqueado), nula a cláusula de eleição de foro, estipulada em
favor do franqueador, em contrato de franchising firmado por
adesão.
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Nas questões a seguir, a Lei n.º 8.069/1990 — Estatuto da Criança
e do Adolescente — será tratada exclusivamente como “Estatuto”
ou como “ECA”.

QUESTÃO 28

A respeito do acesso à Justiça da Infância e da Juventude e da
Competência da referida Justiça, assinale a opção correta.

A Em razão da competência absoluta da Justiça da Infância e da
Juventude, o habeas corpus impetrado em face de ato
praticado por delegado da Polícia Federal, que deixa de
apresentar adolescente ao MP do DF, no prazo legal, é da
competência da Vara da Infância e da Juventude do DF.

B De acordo com o STJ, o princípio do juízo imediato, previsto
no ECA, sobrepõe-se às regras gerais previstas no CPC, tal
como o princípio da perpetuatio jurisdictionis, privilegiando
a celeridade e a eficácia em relação à criança. Assim, será
legítima a modificação do foro em que tramita a ação, quando
houver a mudança do domicílio da criança e de seus
responsáveis, mesmo já iniciada a ação.

C As notícias que envolvam a prática de ato infracional poderão
conter identificação da criança e do adolescente mediante mera
indicação de iniciais do nome e do sobrenome, desde que não
divulgadas fotografias ou imagens do rosto do menor.

D A propositura das ações judiciais da competência da Justiça da
Infância e da Juventude depende do recolhimento de custas e
emolumentos, salvo impossibilidade financeira comprovada ou
ajuizamento da causa pelo MP ou pela DP.

E A autorização para o exercício de atividades artísticas por
criança ou adolescente, como, por exemplo, contracenar em
novelas televisivas, é da competência da Vara da Infância e da
Juventude da Circunscrição Judiciária do domicílio do menor.

QUESTÃO 29

Considerando que a colocação em família substituta far-se-á
mediante guarda, tutela ou adoção, assinale a opção correta.

A A ação de guarda proposta por um dos genitores pode ser
decidida em favor do outro genitor, desde que formulado
pedido reconvencional.

B A colocação em família substituta admite a transferência de
criança ou adolescente a terceiro, desde que o fato seja
comunicado ao Juízo da Infância no prazo de vinte e quatro
horas, para a regularização respectiva.

C A adoção é ato personalíssimo. Admite-se, entretanto, a adoção
por procuração quando o adotante estiver em local diverso.

D Em caso de adoção póstuma, nuncupativa ou post mortem,
considera-se definitivamente materializado o parentesco civil
desde o trânsito em julgado da sentença proferida, produzindo,
a partir de então, todos os seus efeitos.

E Aquele que for nomeado tutor por ato de última vontade
firmado pelos pais do pupilo deverá, no prazo de trinta dias
contado da abertura da sucessão, ingressar com pedido
destinado ao controle judicial do ato.

QUESTÃO 30

A respeito dos direitos das crianças e dos adolescentes, assinale a

opção correta.

A Os atos de alienação parental descritos na Lei n.º 12.318/2010

foram estabelecidos de forma taxativa, numerus clausus, não

admitindo interpretação extensiva.

B Na mesma linha das diretrizes impostas pelo ECA quanto ao

direito à saúde, a Convenção dos Direitos da Criança

determina que a criança tem direito de gozar do melhor padrão

possível de saúde e dos serviços destinados ao tratamento das

doenças e à recuperação da saúde, mediante adoção pelos

Estados-Partes dos esforços no sentido de assegurar que

nenhuma criança se veja privada de seu direito de usufruir

desses serviços sanitários.

C O ECA relaciona obrigações que devem ser cumpridas pelos

hospitais e demais estabelecimentos públicos e particulares de

atenção à saúde de gestantes, dentre elas a de manter registro

das atividades desenvolvidas, até de prontuários individuais,

pelo prazo de cinco anos, sob pena de cometimento de infração

administrativa, punida com multa, além de outras sanções

administrativas.

D O regime de capacidade civil gera reflexos no Estatuto, de

forma que deve haver ponderação dos direitos positivados pelo

ECA em caso de emancipação civil do adolescente.

E O programa de acolhimento institucional caracteriza-se pela

permanência de criança ou de adolescente junto a uma entidade

governamental ou não governamental, pelo prazo máximo de

três anos, prorrogável por igual período, a critério da

autoridade judiciária.
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BLOCO II

QUESTÃO 31

De acordo com o CP, constituem hipóteses de exclusão da

antijuridicidade

A o estrito cumprimento do dever legal e o estado de

necessidade. 

B a insignificância da lesão e a inexigibilidade de conduta

diversa.

C a legítima defesa putativa e o estrito cumprimento do dever

legal.

D o estado de necessidade e a coação moral irresistível.

E o exercício regular de direito e a inexigibilidade de conduta

diversa.

QUESTÃO 32

Considerando as orientações legais relativas a aplicação de penas,

assinale a opção correta.

A Havendo concurso formal de delitos, em que o agente,

mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes,

idênticos ou não, aplicar-se-á a pena privativa de liberdade

mais grave, ou, se as penas forem iguais, aplicar-se-á apenas

uma delas, majorada, em qualquer caso, de um sexto até

metade, sem prejuízo de eventual cumulação de penas, nas

situações em que a ação ou a omissão for dolosa, e os crimes

resultarem de desígnios autônomos.

B As agravantes e as atenuantes previstas no CP são numerus

clausus, ou seja, não é possível invocar circunstância atenuante

ou agravante que não tenha sido expressamente prevista no

texto legal. 

C No caso de concurso material de delitos, quando os crimes

forem praticados, mediante mais de uma ação ou omissão, e

resultarem na aplicação cumulativa de penas de reclusão e

detenção, o agente deverá cumprir, primeiramente, a pena de

detenção.

D O agente, condenado por sentença transitada em julgado pela

prática de crime de motim, será considerado reincidente, em

caso de sentença condenatória por crime de furto.

E Se, no curso do prazo, o agente cometer novo crime doloso ou

culposo, a suspensão condicional da pena deverá ser revogada;

no entanto, se o beneficiado for condenado, irrecorrivelmente,

por contravenção penal à pena privativa de liberdade, a

revogação será facultativa. 

QUESTÃO 33

Carlos, em unidade de desígnios previamente ajustado com

Bruno, seu primo em terceiro grau, acompanhou seu pai André, de

cinquenta anos de idade, até uma agência da Caixa Econômica

Federal, situada em Brasília – DF. Na agência, Carlos aproveitou-se

de um momento de distração do pai, que tinha acabado de efetuar

um saque, e subtraiu-lhe da carteira a quantia de R$ 2.000,00 . Na

sequência, ao tentar fugir com o produto do crime, Carlos danificou

deliberadamente a porta giratória da agência bancária e dirigiu-se

à esquina, onde Bruno o aguardava, em um veículo, para

empreenderem fuga. No entanto, antes de conseguir fugir, ambos

foram presos, em flagrante, por policiais militares que estavam

seguindo Carlos desde o momento da subtração do dinheiro dentro

da agência bancária. 

Em face dessa situação hipotética e tendo em vista que Carlos e

Bruno são penalmente imputáveis, assinale a opção correta com

base nas disciplinas legal e jurisprudencial referentes aos delitos

contra o patrimônio.

A Carlos responderá pelo delito de furto qualificado por

rompimento de obstáculo, ao passo que Bruno será processado

pelo crime de furto simples.

B Carlos responderá pelos delitos de furto simples e de dano

qualificado, devido ao fato de a Caixa Econômica Federal ter

natureza jurídica de empresa pública federal. 

C Bruno responderá pelo delito de dano qualificado, já que

aderiu, integralmente, à conduta danosa de Carlos,

perfeitamente previsível na hipótese concreta.

D Se André estivesse com sessenta e cinco anos de idade à época

dos fatos, Bruno responderia, em razão do crime praticado,

pelo delito de furto, e a conduta de Carlos seria considerada

atípica.

E Se a Caixa Econômica Federal não apresentar queixa, no prazo

de seis meses, após o cometimento do ato delituoso, Carlos não

será denunciado por nenhum delito, e Bruno deverá ser

denunciado pelo crime de furto simples. 
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QUESTÃO 34

À luz da jurisprudência sumulada do STJ, assinale a opção correta

referente à aplicação da pena.

A Em decorrência do princípio da individualização da pena, é

possível aplicar a majorante do roubo ao delito de furto

qualificado pelo concurso de agentes, desde que essa ação seja

fundamentada nas circunstâncias do caso concreto. 

B Ainda que a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, é

admissível a fixação de regime prisional mais gravoso que o

cabível, em razão da sanção imposta, com fundamento na

gravidade concreta ou abstrata do delito.

C Embora seja vedada a utilização de inquéritos policiais em

andamento para aumentar a pena-base, é possível a utilização

de ações penais em curso para requerer o aumento da referida

pena. 

D É inadmissível a fixação de pena restritiva de direitos

substitutiva da pena privativa de liberdade como condição

judicial especial ao regime aberto. 

E O número de majorantes referentes ao delito de roubo

circunstanciado pode ser utilizado como critério para a

exasperação da fração incidente pela causa de aumento da

pena. 

QUESTÃO 35

A respeito do crime de abuso de autoridade, assinale a opção

correta à luz da atual legislação de regência.

A Em caso de abuso de autoridade cometido por agente de

autoridade policial, civil ou militar, poderá ser cominada pena

autônoma ou acessória, consistente em não poder o acusado

exercer funções de natureza policial pelo prazo de um a cinco

anos.

B O sujeito ativo do crime de abuso de autoridade é toda

autoridade pública, considerada como tal o funcionário público

que exerça cargo, emprego ou função em caráter efetivo e

remunerado.

C O mesário eleitoral exerce múnus público, motivo pelo qual

não pratica o crime de abuso de autoridade, pois o encargo que

lhe incumbe não é típico de autoridade pública. 

D O particular não pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade, salvo se praticar o fato criminoso em concurso com

o funcionário público e se tiver consciência dessa condição

elementar. 

E As ações penais relativas aos crimes de abuso de autoridade

são públicas, condicionadas à representação da vítima.

QUESTÃO 36

Com fundamento na Lei n.º 11.464/2007, que modificou a

Lei n.º 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos), assinale a opção

correta acerca dos requisitos objetivos para fins de progressão de

regime prisional.

A O regime integral fechado poderá ser aplicado no caso de

prática de crime de tráfico internacional de drogas, em que,

devido à hediondez da conduta, que atinge população de mais

de um país, o réu não poderá ser beneficiado com a progressão

de regime prisional.

B Como exceção à regra prevista na legislação de regência, a

progressão de regime prisional é vedada ao condenado, que

deve cumprir regime integral fechado, pela prática de crime de

epidemia de que resulte morte de vítimas.

C Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados

cometidos antes da vigência da Lei n.º 11.464/2007

sujeitam-se ao disposto no artigo 112 da Lei de Execução

Penal para a progressão de regime, que estabelece o

cumprimento de um sexto da pena no regime anterior.

D A Lei dos Crimes Hediondos é especial e possui regra própria

quanto aos requisitos objetivos para a progressão de regime

prisional, devendo seus atuais parâmetros ser aplicados,

independentemente de o crime ter sido praticado antes ou

depois da vigência da Lei n.º 11.464/2007, com base no

princípio da especialidade.

E Os requisitos objetivos da Lei n.º 11.464/2007 devem ser

aplicados para fins de progressão de regime prisional, pelo fato

de essa lei ser mais benéfica que a lei anterior, que vedava a

progressão de regime.

QUESTÃO 37

Acerca da Convenção Americana sobre Direitos Humanos,

conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, assinale a opção

correta.

A O preso não será constrangido a executar trabalho forçado ou

obrigatório, ainda que o serviço exigido ocorra em casos de

perigo ou de calamidade que ameacem a existência e o

bem-estar da comunidade.

B Há previsão, no Pacto de São José da Costa Rica, de que

nenhuma pessoa poderá ser detida ou presa por dívida de

qualquer natureza.

C A autoridade policial está obrigada a comparecer em juízo para

justificar os motivos pelos quais efetuou prisão em flagrante,

para que o magistrado possa aferir a legalidade do ato

constritivo.

D A audiência de custódia prevê que a pessoa detida seja

conduzida à presença do juiz, que, na ocasião, aferirá a

legalidade do ato de constrição, para o fim de mantê-lo ou não.

E O devedor de obrigação alimentar e o depositário infiel

poderão ser presos pelas dívidas contraídas e não quitadas.
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QUESTÃO 38

A respeito da colaboração premiada prevista na Lei

n.º 12.850/2013, que trata das organizações criminosas, é correto

afirmar que

A o juiz não participará das negociações realizadas entre as

partes para a formalização do acordo de colaboração, mas, se

esse for realizado, o respectivo termo, com as declarações do

colaborador e a cópia da investigação, será remetido, para

homologação, ao magistrado, que poderá recusá-la, em caso de

não atendimento dos requisitos legais, ou adequá-la ao caso

concreto.

B o juiz poderá homologar a proposta de acordo de colaboração

premiada, mas não poderá alterá-la por ser essa decorrente de

ato negocial entre as partes, devendo, em caso de necessidade

de adequação, remetê-la ao procurador-geral do MP, para

suprimento dos requisitos legais e ajuste ao caso concreto.

C as partes não podem mais se retratar da proposta no caso de o

acordo de colaboração já ter sido homologado pelo juiz, sob

pena de se ferir o princípio da estabilidade das decisões

judiciais e as preclusões consumativas e pro judicato.

D o juiz não participará das negociações realizadas entre as

partes para a formalização do acordo de colaboração, mas, se

esse for realizado, o respectivo termo, com as declarações do

colaborador e a cópia da investigação, será remetido ao

magistrado para homologação, que não poderá recusá-la.

E o juiz participará da fase das negociações realizadas entre as

partes para formalização do acordo de colaboração, dada a

previsão constitucional de que a lei não excluirá da apreciação

do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, e, sendo o

magistrado imparcial, incumbe-lhe zelar para que o

colaborador não seja pressionado.

QUESTÃO 39

De acordo com as súmulas em vigência do STF, assinale a opção

correta.

A Admite-se continuidade delitiva nos crimes contra a vida.

B Os crimes falimentares, por serem tipificados em lei especial,

não se sujeitam às causas interruptivas da prescrição previstas

no CP.

C A definição dos crimes de responsabilidade e o

estabelecimento das respectivas normas de processo e

julgamento são da competência legislativa concorrente da

União e das unidades da Federação.

D Ainda que o agente não subtraia bens da vítima, configura-se

o crime de latrocínio quando o homicídio se consuma.

E A conduta de reduzir tributo mediante prestação de declaração

falsa às autoridades fazendárias, antes do lançamento definitivo

do tributo, configura crime contra a ordem tributária.

QUESTÃO 40

A respeito da extinção da punibilidade, assinale a opção correta. 

A A superveniência de causa relativamente independente não

exclui a imputação, quando, por si só, produziu o resultado,

mas os fatos anteriores são imputados a quem os praticou.

B O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime

exclui a culpa, mas permite a punição por crime doloso, caso

previsto em lei.

C A conduta será culposa quando o agente der causa ao resultado

por imprudência, negligência ou imperícia e só poderá ser

considerada crime se houver previsão do tipo penal na

modalidade culposa.

D A extinção da punibilidade de um dos agentes, nos crimes

conexos, impede, quanto aos demais agentes, a agravação da

pena resultante da conexão. 

E O agente deixa de responder pelos atos praticados caso desista

voluntariamente de prosseguir na execução ou impeça que o

resultado se produza.

QUESTÃO 41

No tocante à jurisprudência sumulada pelo STJ quanto ao direito

penal, assinale a opção correta.

A A extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão

punitiva, com fundamento em pena hipotética, é admitida,

independentemente da existência ou do resultado do processo

penal.

B Fixada a pena-base no mínimo legal, a decisão, fundamentada

na gravidade abstrata do delito, poderá estabelecer ao

sentenciado regime prisional mais gravoso do que o cabível em

razão da sanção imposta.

C A contagem do prazo para a progressão de regime de

cumprimento de pena será interrompida pela prática de falta

grave e se reiniciará a partir do cometimento dessa infração.

D A falta grave interrompe o prazo para a obtenção de livramento

condicional.

E A prática de falta grave interrompe o prazo para o fim de

comutação de pena ou indulto.
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QUESTÃO 42

Com relação à aplicação da lei penal, assinale a opção correta.

A As frações de dia são computadas como um dia integral de

pena nas penas privativas de liberdade e nas restritivas de

direitos.

B O direito penal, quanto ao tempo do crime, considera praticado

o crime no momento do seu resultado.

C A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira

produz as mesmas consequências, poderá ser homologada no

Brasil para todos os efeitos, exceto para obrigar o condenado

à reparação do dano.

D Ficam sujeitos à lei brasileira os crimes contra o patrimônio ou

a fé pública do DF, de estado, de município, de empresa

pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação

instituída pelo poder público, embora cometidos no

estrangeiro, sendo o agente punido segundo a lei brasileira,

ainda que absolvido no estrangeiro.

E Não é aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo

de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade

privada, ainda que achando-se aquelas em pouso no território

nacional ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas

em porto ou mar territorial do Brasil.

QUESTÃO 43

Acerca da jurisprudência sumulada do STJ em matéria penal,

assinale a opção correta.

A O delito de corromper menor de dezoito anos, com ele

praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la, é crime

formal, cuja configuração independe da prova de efetiva

corrupção do menor.

B O reconhecimento do privilégio previsto para o furto simples

nos casos de crime de furto qualificado é inadmissível, mesmo

que o criminoso seja primário, a coisa furtada seja de pequeno

valor e a qualificadora seja de ordem objetiva.

C É admissível a fixação de pena substitutiva prevista no

art. 44 do CP,  como condição especial ao regime aberto, nos

termos da súmula 493.

D Por adequação social, nos termos da súmula 502, ainda que

presentes a materialidade e a autoria, nos termos da

súmula 502, a conduta de expor à venda CDs e DVDs piratas,

não tipifica o crime em relação ao direito autoral previsto no

art. 184, § 2.º, do CP.

E A causa de aumento de pena pelo concurso de agentes, prevista

para o crime de roubo, é aplicável para o crime de furto

qualificado.

QUESTÃO 44

No que concerne à legislação penal extraordinária, assinale a opção

correta.

A A organização criminosa pressupõe a prática de infrações

penais de caráter transnacional, ou cujas penas máximas sejam

superiores a quatro anos, por uma associação de três ou mais

pessoas, com divisão formal de tarefas, para o fim de obter

vantagem direta do crime cometido.

B A prescrição dos crimes previstos na Lei das Sociedades

Anônimas rege-se pelas disposições do CP e é suspendida pela

decretação da falência do devedor cuja contagem tenha

iniciado com a concessão da recuperação judicial ou com a

homologação do plano de recuperação extrajudicial.

C Nos crimes contra o meio ambiente, previstos na

Lei n.º 9.605/1998, a suspensão condicional da pena pode

ser aplicada nos casos de condenação a pena privativa de

liberdade não superior a quatro anos.

D A tentativa de contravenção penal não é passível de punição

legal.

E Autoridade, para os efeitos de crimes previstos na Lei de

Abuso de Autoridade, é quem exerce cargo, emprego ou

função pública permanente, de natureza civil ou militar e

apenas de forma remunerada.

QUESTÃO 45

Transitada em julgado a sentença penal condenatória, no caso de ser

editada lei de natureza penal mais benéfica, competirá ao juiz da

vara de execução penal

A devolver a carta de guia ao juízo de origem, a fim de que o juiz

do processo de conhecimento aplique a pena mais benéfica ou

remeta o feito diretamente ao tribunal local ou ao tribunal

superior que porventura tenha aplicado, em grau de recurso, a

condenação que até então vinha sendo executada.

B aplicá-la em benefício do condenado, independentemente de a

condenação ter sido estabelecida pelo juízo singular, pelo

tribunal ou pelos tribunais superiores.

C aplicá-la em benefício do condenado, salvo se a condenação

tiver sido estabelecida pelo STF em ação penal originária,

hipótese em que competirá aos ministros modificar seus

julgados e ao juiz, remeter carta de guia ao ministro relator.

D aplicá-la em benefício do condenado, salvo se a condenação

tiver sido aplicada pelo STJ, hipótese em que deverá remeter

a carta de guia ao ministro relator.

E intimar o réu e seu defensor para lhes dar conhecimento da lei,

a fim de que eles, se desejarem, ajuízem ação de revisão

criminal, medida apta a desconstituir o título penal até então

executado, dado o princípio da segurança das relações

judiciais, conforme o qual a coisa julgada faz lei entre as

partes. 
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QUESTÃO 46

À luz do que dispõe o CPP a respeito dos crimes de ação pública,
é correto afirmar que o inquérito policial 

A poderá ser iniciado de ofício pela autoridade policial, ou
mediante requisição do juiz ou do promotor de justiça, mas não
do ofendido, a quem cabe apenas a apresentação de
queixa-crime. 

B poderá ser iniciado de ofício pela autoridade policial, ou
mediante requisição do promotor de justiça, mas não do juiz,
por ser este considerado ator imparcial. 

C poderá ser iniciado de ofício pela autoridade policial, ou
mediante requisição do juiz, do promotor ou do ofendido e seu
defensor, mas não poderá decorrer de denúncia feita por
qualquer do povo que tenha conhecimento da prática de
eventual crime, pois a ação penal cabe ao MP.

D será iniciado, obrigatoriamente, pelo auto de prisão em
flagrante ou por portaria da autoridade policial, podendo o MP
instaurar apenas inquérito ministerial; o juiz, por ser ator
imparcial, também não pode requisitar a instauração de
inquérito, tampouco o ofendido ou qualquer do povo, para que
não se caracterize vingança privada.

E poderá ser iniciado de ofício ou mediante requisição do juiz,
do promotor ou do ofendido e seu defensor, podendo, ainda,
ser instaurado pela autoridade policial, após a verificação da
procedência das informações fornecidas por qualquer do povo
que tenha tido conhecimento da existência de infração penal e
a tenha, verbalmente ou por escrito, comunicado à referida
autoridade.

QUESTÃO 47

Acerca do princípio do livre convencimento do juiz, assinale a
opção correta. 

A Tendo formado sua convicção pela livre apreciação da prova
produzida em contraditório judicial, o juiz poderá proferir
decisão baseada exclusivamente nas provas não repetíveis, mas
não poderá fazê-lo em caso de provas antecipadas ou
cautelares.

B O juiz deve formar sua convicção pela livre apreciação da
prova produzida em contraditório judicial, não podendo
proferir decisão baseada exclusivamente nos elementos
informativos colhidos na fase de investigação, tampouco nas
provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

C Dada a previsão de que o juiz deve formar sua convicção pela
livre apreciação da prova produzida em contraditório, a prova
produzida na fase de investigação poderá fundamentar a
decisão do magistrado se a sua produção tiver sido
acompanhada pelo advogado do réu, ou seja, poderá o juiz
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos
informativos produzidos na fase de inquérito.

D Em decorrência do princípio do livre convencimento adotado
pelo CPP, o juiz pode decidir de acordo com sua vivência
acerca dos fatos, desde que sua decisão seja devidamente
fundamentada.

E O juiz deve formar sua convicção pela livre apreciação da
prova produzida em contraditório judicial, e poderá proferir
decisão com base exclusivamente nas provas cautelares, não
repetíveis e antecipadas. 

QUESTÃO 48

Conforme a Lei n.º 11.697/2008, entre outras atribuições, cabe aos
juízes de direito inspecionar os serviços cartorários e

A nomear, por portaria do juízo do qual seja titular ou substituto
em exercício pleno, o cargo e as funções comissionadas do
cartório pelo qual é responsável.

B informar, semestralmente, ao corregedor o resultado das
inspeções.

C nomear, em procedimento próprio que ficará arquivado na
própria serventia, com cópia para a corregedoria, o cargo e as
funções comissionadas do cartório pelo qual é responsável.

D aplicar as penalidades previstas em lei aos servidores que lhes
sejam subordinados, desde que não excedam noventa dias.

E aplicar qualquer uma das penalidades previstas em lei aos
servidores que lhes sejam subordinados.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta de acordo com o disposto no CPP sobre os
assistentes. 

A O ofendido ou seu representante legal ou, na falta de um deles,
o cônjuge, os ascendentes, os descendentes ou irmãos, poderão
intervir como assistentes do MP em ações penais públicas
condicionada ou incondicionada. 

B Na falta do ofendido ou de seu representante legal, apenas o
cônjuge poderá atuar como assistente da acusação, seja a ação
penal pública condicionada ou incondicionada.

C O irmão do ofendido, por ser parente colateral, não tem o
direito de atuar como assistente da acusação em ação penal
pública condicionada ou incondicionada.

D Tratando-se de ação penal pública condicionada à
representação, não poderão intervir como assistentes do MP
nem o ofendido nem parente seu, pois seu direito foi exercido
por meio da própria representação.

E Em se tratando de ação penal pública incondicionada, somente
o MP poderá sustentar acusação, não sendo permitida a
assistência, sob pena de se caracterizar a vingança privada.

QUESTÃO 50

Indivíduo que pratique crime a bordo de aeronave estrangeira em
espaço aéreo brasileiro, será processado e julgado pela justiça

A da comarca correspondente ao espaço aéreo em que a aeronave
se encontrava no exato momento do cometimento do crime ou,
não sendo possível precisá-la, pela justiça da comarca em cujo
território se verificar o pouso.

B de seu país de origem, pois, somente se estivesse a bordo de
aeronave nacional é que a justiça brasileira seria competente.

C da comarca correspondente ao espaço aéreo em que a aeronave
se encontrava no exato momento do cometimento do crime.

D do estado da Federação onde ele tiver residido por último ou,
se ele nunca tiver residido no Brasil, no juízo da capital da
República.

E da comarca em cujo território ocorrer o pouso ou pela comarca
de onde houver partido a aeronave.
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QUESTÃO 51

A respeito do processo e do julgamento previsto na Lei Antidrogas,

assinale a opção correta.

A O magistrado, durante a persecução penal em juízo, poderá,

independentemente da oitiva do MP, autorizar a infiltração de

investigador em meio a traficantes, para o fim de esclarecer a

verdade real, ou poderá, ainda, autorizar que não atue diante de

eventual flagrante, com a finalidade de identificar e

responsabilizar o maior número de integrantes de operações de

tráfico e distribuição.

B O MP e a defesa poderão arrolar até oito testemunhas na

denúncia e na defesa preliminar, respectivamente.

C O agente que praticar crime de porte de drogas para consumo

pessoal será processado e julgado perante uma das Varas de

Entorpecentes do DF, sob o rito processual previsto na Lei

Antidrogas, tendo em vista que a lei especial prevalece sobre

a lei geral.

D O autor do crime de porte de drogas para uso pessoal será

processado e julgado perante o Juizado Especial Criminal, sob

o rito da Lei n.º 9.099/1995.

E A lavratura do auto de prisão em flagrante e o estabelecimento

da materialidade do delito exigem a elaboração do laudo

definitivo em substância, cuja falta obriga o juiz a relaxar

imediatamente a prisão, que será considerada ilegal.

QUESTÃO 52

Em relação ao procedimento nos crimes decorrentes de organização

criminosa, nos termos da Lei n.º 12.850/2013, assinale a opção

correta.

A A instrução criminal deverá ser encerrada em prazo não

superior a noventa dias, quando o réu estiver preso,

prorrogáveis por mais trinta dias, por decisão fundamentada e

devidamente motivada pela complexidade da causa ou por fato

procrastinatório atribuível ao réu.

B Se estiver preso o réu, a instrução criminal deverá ser

encerrada em prazo razoável, que não exceda a noventa dias,

prorrogáveis por igual período, por decisão fundamentada em

razão da complexidade da causa ou de fato procrastinatório

atribuível ao réu.

C O juiz poderá decretar o sigilo da investigação para a garantia

da celeridade e da eficácia das diligências investigatórias,

desde que assegure ao defensor amplo acesso aos elementos de

prova e às diligências em andamento.

D O juiz poderá decretar o sigilo da investigação para a garantia

da celeridade e da eficácia das diligências investigatórias,

desde que assegure ao defensor amplo acesso a todos os

elementos de prova até então colhidas, ressalvadas aquelas

relativas às diligências em andamento.

E Os crimes previstos nesta lei têm procedimento próprio, que

deve ser aplicado com base no princípio da especialidade.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta, acerca do procedimento relativo aos

processos de competência do tribunal do júri.

A O cidadão alistado no serviço do júri, que é de natureza

facultativa, ao ser intimado, poderá solicitar sua exclusão

mediante simples petição dirigida ao juiz presidente do tribunal

do júri.

B O jurado, por não ser magistrado de carreira, não poderá ser

responsabilizado criminalmente nos mesmos termos em que

são os juízes togados.

C O alistamento, no serviço obrigatório do júri, compreenderá os

cidadãos maiores de vinte e um anos, de notória idoneidade. 

D O alistamento, no serviço obrigatório do júri, compreenderá os

cidadãos maiores de vinte cinco anos, de notória idoneidade,

porque o jurado é equiparado ao juiz, para todos os efeitos, e

essa é a idade exigida para o ingresso na magistratura.

E O alistamento, no serviço do júri, de caráter obrigatório,

compreenderá os cidadãos maiores de dezoito anos, de notória

idoneidade.

QUESTÃO 54

A respeito do procedimento no Tribunal do Juri, assinale a opção

correta.

A Em análise de recurso exclusivo da acusação, é defeso à

instância recursal reduzir, de ofício, a pena fixada na sentença,

sob pena de afronta à proibição da reforma.

B Anulada a sentença do primeiro júri, em razão de recurso

exclusivo da defesa, é defeso ao Conselho de Sentença, por

ocasião do novo julgamento, reconhecer qualificadora não

reconhecida na decisão anulada, sob pena de violação ao

princípio da vedação da reformatio in pejus indireta.

C Se houver recurso da defesa para anulação do julgamento e

recurso da acusação somente para a agravação da pena e se for

acolhido o recurso defensivo para anular a sentença

condenatória, poderá o réu, por ocasião do novo julgamento,

ser condenado a pena mais grave, sem que isso configure

violação ao princípio da vedação da reformatio in pejus

indireta.

D Ao analisar recurso exclusivo da defesa, a instância recursal

poderá corrigir, de ofício, evidente erro material contido na

sentença, ainda que isso resulte em agravamento da pena. 

E A pena concretamente fixada em sentença anulada por recurso

exclusivo da defesa não pode ser utilizada como parâmetro

para a análise da prescrição da pretensão punitiva, na

modalidade retroativa.
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QUESTÃO 55

Acerca de recursos, à luz das previsões legais, assinale a opção
correta.

A A desistência do recurso de apelação requerida pelo MP só
será homologada caso haja concordância da parte recorrida,
antes do trânsito em julgado do resultado do recurso.

B O MP, como titular da ação penal pública, tem legitimidade
para interpor recurso de apelação no prazo de cinco dias,
quando o juiz de primeiro grau julgar a prescrição de
determinado crime. 

C A revisão criminal poderá ser requerida a qualquer momento,
inclusive depois de extinta a pena em decorrência de seu
cumprimento.

D O prazo do recurso de reclamação é de cinco dias, contado da
data de ciência do ato, sendo vedado o pedido de
reconsideração.

E No caso de concurso de agentes, a decisão favorável ao recurso
interposto por um dos réus, que vise à redução de prazo
prescricional pela metade, a despeito da comprovação, nos
autos, de que o recorrente tinha dezoito anos de idade na data
do fato, deverá estender seus efeitos ao outro réu, maior de
dezoito anos, ainda que ele não tenha recorrido.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correta, em que o magistrado agiu em consonância
com a jurisprudência sumulada do STF ou do STJ.

A Um réu em processo penal renunciou ao direito de apelação
interposta pela defesa técnica, tendo manifestado sua vontade
sem a assistência de seu defensor, caso em que o magistrado
não conheceu da apelação, fundamentando sua decisão na
supremacia da vontade do réu sobre a vontade de seu defensor.

B O juiz de direito substituto, ao tomar conhecimento da prática
de falta disciplinar no âmbito da execução penal, por
comunicação do diretor do estabelecimento prisional,
reconheceu a falta disciplinar, mesmo sem a instauração de
procedimento administrativo pelo diretor, fundamentando sua
decisão no fato de se tratar de falta flagrante cometida nas
dependências do estabelecimento prisional.

C O juiz de direito substituto, ao tomar conhecimento da falta de
intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao
recurso interposto da rejeição da denúncia, proferiu decisão
suprindo a falta por meio da nomeação de defensor dativo,
fundamentada na facultatividade da intimação.

D Após a homologação da transação penal prevista no artigo 76
da Lei n.º 9.099/1995, sobreveio o descumprimento de suas
cláusulas, razão pela qual o magistrado acolheu o pedido da
acusação, retomando-se a situação anterior, e possibilitando ao
MP a continuidade da persecução penal mediante oferecimento
de denúncia ou requisição de inquérito policial, ao fundamento
de que a homologação não faz coisa julgada material.

E O juiz de direito substituto, ao julgar crime sujeito ao rito da
Lei Maria da Penha, cometido por João contra Maria, sua
esposa, acolheu pedido da defesa de João e aplicou a
suspensão condicional do processo, sob o fundamento de que
houve pacificação da situação fática entre os envolvidos.

QUESTÃO 57

No que se refere ao tema controle interno e externo e seus
respectivos órgãos estatais, assinale a opção correta.

A Qualquer cidadão ou sindicato é parte legítima para denunciar
irregularidades ou ilicitudes ao tribunal de contas.

B O controle da atividade administrativa exercido pelo CNJ
sujeita todos os órgãos do Poder Judiciário Nacional.

C O TCU, mediante controle externo que lhe cabe por
competência exclusiva, exerce a fiscalização da atividade
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da
União.

D Nos processos perante o TCU, em que há apreciação da
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, é
prescindível assegurar-se o contraditório e a ampla defesa, a
despeito do decurso de qualquer lapso temporal.

E No que tange ao controle interno da administração, é lícito
condicionar a admissibilidade de recurso administrativo a
prévio depósito.

QUESTÃO 58

No que se refere à ação popular, assinale a opção correta.

A A decisão proferida pelo STF em ação popular possui força
vinculante para juízes e tribunais, quando do exame de outros
processos em que se discuta matéria similar.

B A ação popular sujeita-se a prazo prescricional quinquenal
previsto expressamente em lei, que a jurisprudência
consolidada do STJ aplica por analogia à ação civil pública.

C Para o cabimento da ação popular é exigível a demonstração
do prejuízo material aos cofres públicos.

D O MP, havendo comprometimento de interesse social
qualificado, possui legitimidade ativa para propor ação
popular. 

E Compete ao STF julgar ação popular contra autoridade cujas
resoluções estejam sujeitas, em sede de mandado de segurança,
à jurisdição imediata do STF.

QUESTÃO 59

No que se refere à ADPF, assinale a opção correta.

A Se a controvérsia constitucional recair sobre lei
pré-constitucional estadual, é vedada a utilização da ADPF.

B Conforme entendimento prevalente do STF, o princípio da
subsidiariedade é inaplicável à ADPF. 

C Norma de caráter secundário do Poder Público, se violadora de
preceito fundamental, pode ser objeto de ADPF, conforme
entendimento do STF.

D As decisões definitivas de mérito produzirão eficácia contra
todos e efeito vinculante, do dispositivo e dos fundamentos
determinantes, à administração e aos órgãos do Poder
Judiciário.

E Extrapola o âmbito da ADPF pretender dirimir controvérsias
constitucionais sobre a constitucionalidade de direito
municipal.
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QUESTÃO 60

Em atenção ao tema controle de constitucionalidade, assinale a
opção correta.

A Normas de reprodução da CF em Constituição Estadual podem
ser objeto de controle de constitucionalidade por meio de ação
direta ao respectivo tribunal de justiça.

B Mandado de injunção agrega hipótese de controle abstrato de
constitucionalidade.

C O controle incidental é de natureza abstrata e o principal é, de
regra, de natureza concreta, mas pode, excepcionalmente, ter
natureza abstrata.

D A ordem jurídica brasileira prevê controle judicial preventivo
e repressivo de constitucionalidade.

E O controle de constitucionalidade de normas remissivas
presentes em Constituição Estadual é vedado aos tribunais de
justiça, sob pena de usurpação da competência do STF.

QUESTÃO 61

Em atenção à ADC e à respectiva jurisprudência do STF, assinale
a opção correta.

A A decisão final proferida é irrecorrível, salvo a oposição de
embargos de declaração, e eventual propositura de ação
rescisória, desde que modificado o entendimento do STF sobre
a matéria.

B A controvérsia judicial relevante diz respeito ao mérito, e não
rende ensejo ao indeferimento monocrático da inicial pelo
Relator. 

C O parâmetro de controle é a Constituição vigente, excluindo-se
os tratados e convenções internacionais, ainda que sobre
direitos humanos e aprovados por quórum qualificado no
Congresso Nacional. 

D Pode ser deferida medida cautelar, suspendendo-se os
processos que envolvam a aplicação da lei ou ato normativo
questionado, devendo ser julgada a ação em noventa dias, sob
pena de perda de eficácia.

E Decorrido o prazo da rescisória, a imutabilidade da sentença de
mérito transitada em julgado é insuperável, ainda que aplicada
lei objeto de ulterior ADC improcedente, com a
inconstitucionalidade proclamada pelo STF. 

QUESTÃO 62

Em atenção aos direitos e garantias fundamentais da Constituição
brasileira, assinale a opção correta.

A A constituição consagra expressamente a teoria absoluta do
núcleo essencial de direitos fundamentais.

B Direitos fundamentais formalmente ilimitados, desprovidos de
reserva legal, não podem sofrer restrições de qualquer
natureza.

C O gozo da titularidade de direitos fundamentais pelos
brasileiros depende da efetiva residência em território nacional.

D Há direitos fundamentais cuja titularidade é reservada aos
estrangeiros.

E A reserva legal estabelecida para a inviolabilidade das
comunicações telefônicas é classificada como simples, e para
a identificação criminal reserva qualificada. 

QUESTÃO 63

A respeito do Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A A convocação extraordinária do Congresso Nacional realizada
pelo presidente do Senado Federal, em caso de relevante
interesse público, está na margem de sua discricionariedade
política, prescindindo-se, assim, de confirmação.

B O STF possui entendimento consolidado de que é possível a
participação de Assembleia Legislativa na nomeação de
dirigentes de autarquias ou fundações públicas.

C Conforme entendimento consolidado do STF, o direito contra
a autoincriminação, facultando-se o silêncio, deve ser
observado pelas Comissões Parlamentares de Inquérito, mas os
advogados dos depoentes não podem intervir. 

D A rejeição ao veto de LC deve ser realizada pelo Senado
Federal no prazo máximo de trinta dias da aposição
comunicada ao presidente da Casa.

E Os trabalhos do Congresso se desenvolvem ao longo da
legislatura que compreende período coincidente com o
mandato dos senadores.

QUESTÃO 64

Em atenção aos direitos e garantias fundamentais e às ações
constitucionais, assinale a opção correta.

A É consolidado no STF o entendimento de que, presente a
dúvida sobre o real interesse do paciente na impetração do
habeas corpus, deve o juiz intimá-lo para que manifeste sua
vontade em prosseguir ou não com a impetração.

B O direito ao duplo grau de jurisdição é assegurado
expressamente na CF, decorre da proteção judiciária efetiva e
não admite ressalvas, salvo a preclusão decorrente da própria
inação processual.

C A arbitragem, alheia à jurisdição estatal no que se refere ao
compromisso arbitral firmado, tem sua sentença sujeita à
revisão judicial, por meio de recurso próprio, em atenção ao
princípio da universalidade da jurisdição do Poder Judiciário.

D Atos ou decisões de natureza política são indenes à jurisdição,
ainda que violadoras de direitos individuais, conforme
jurisprudência consolidada do STF.

E O STF possui orientação pacífica segundo a qual a fixação de
prazo decadencial para impetração de mandado de segurança
ou de habeas corpus é compatível com a ordem constitucional.

QUESTÃO 65

Em atenção à organização dos Poderes, assinale a opção correta.

A Compete ao governador, recebida a lista tríplice do tribunal, a
nomeação de desembargador para o quinto constitucional do
Poder Judiciário do DF.

B Conforme entendimento do STF, sua competência originária
contra atos do CNJ deve ser interpretada de forma restrita e se
limita às ações tipicamente constitucionais.  

C Se o ato questionado é a lista tríplice do quinto constitucional
formada por tribunal estadual, é atribuição do CNJ o controle
do procedimento, ainda que ocorra após a nomeação e posse
do desembargador.

D Os ministros de Estado, nos crimes de responsabilidade
conexos com os do presidente da República, serão processados
e julgados pelo STF.

E Conferindo a lei prerrogativas, garantias, vantagens e direitos
equivalentes aos dos titulares dos ministérios é de se
reconhecer ao ocupante do cargo, para as infrações penais, a
prerrogativa de foro no STF.



||219TJDFT_001_01N378087|| CESPE | CEBRASPE – TJDFT – Aplicação: 2016

QUESTÃO 66

A CF impõe limitações ao poder de tributar, estabelecendo normas
que funcionam como garantias do contribuinte contra a
arbitrariedade fiscal do Estado. Considerando a jurisprudência do
STF acerca das normas constitucionais limitativas da atividade de
tributação, assinale a opção correta.

A As atividades de impressão e comercialização de listas
telefônicas pode ser objeto de fato gerador de impostos, uma
vez que não estão abarcadas por hipótese de imunidade
prevista na Constituição. 

B Não é possível a instituição de taxa de serviço pela União para
tributar atividade exercida por empresa pública estadual, no
exercício de sua atribuição legal para exploração de serviço
público, diante da limitação constitucional ao poder de tributar
conhecida como imunidade recíproca. 

C Não persiste a imunidade do Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTU) quando o imóvel de entidade de assistência
social sem fins lucrativos é alugado a terceira pessoa, para a
obtenção de renda a ser aplicada na atividade final do referido
ente. 

D Em observância à anterioridade tributária, a revogação de
isenção tributária sobre Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS) produzirá efeitos no exercício
tributário seguinte ao da publicação da lei que revogou a
isenção — e após noventa dias da edição dessa lei —, por
constituir forma de majoração indireta de tributo. 

E A norma legal que estende o prazo para recolhimento de
tributo, diversamente do que acontece com o dispositivo legal
que reduz o termo final para pagamento de obrigação
tributária, não está sujeita à anterioridade tributária. 

QUESTÃO 67

Considerando as interpretações doutrinárias e jurisprudenciais
conferidas às normas constitucionais referentes aos direitos
políticos, assinale a opção correta.

A Os direitos políticos insculpidos na Constituição possuem
eficácia limitada, ante a necessidade da edição de legislação
infraconstitucional para concretizá-los. 

B A dissolução da sociedade conjugal no curso do mandato
eletivo de governador de Estado implica a inelegibilidade de
sua ex-cônjuge para o cargo de deputado estadual na mesma
unidade da Federação para o pleito subsequente.

C O governador do Distrito Federal que pretende se candidatar
ao cargo de deputado federal no pleito subsequente não precisa
se desincompatibilizar do cargo que atualmente ocupa, uma
vez que tal exigência constitucional aplica-se apenas quando o
novo cargo almejado é disputado mediante eleição majoritária. 

D O cidadão naturalizado brasileiro poderá ocupar os cargos
eletivos de deputado federal e de governador do Distrito
Federal, mas não poderá ser eleito senador ou vice-presidente,
diante de vedação constitucional.

E A capacidade eleitoral passiva limita-se às restrições que estão
expressamente veiculadas na CF e a nenhum outro dispositivo
legal. 

QUESTÃO 68

Compete ao CNJ, instituído pela EC n.º 45/2004 – Reforma do
Judiciário,

A avocar processos disciplinares em curso contra magistrados, e
determinar a aplicação das penas de remoção, disponibilidade,
aposentadoria compulsória com subsídios proporcionais ao
tempo de serviço, ou a demissão a bem do serviço público.

B receber e conhecer das reclamações em desfavor de órgãos
prestadores de serviços notariais e de registro, sem prejuízo da
competência disciplinar e correcional dos tribunais de justiça.

C rever, de ofício ou mediante provocação, processos
disciplinares de juízes e membros de tribunais — exceto de
integrantes de tribunais superiores — julgados há menos de
um ano. 

D processar e julgar ação penal referente a crime contra a
administração pública ou de abuso de autoridade praticado por
magistrado. 

E apreciar e julgar, em grau de recurso, ato jurisdicional
prolatado por órgão judicial em flagrante violação de dever
funcional. 

QUESTÃO 69

A respeito do direito processual eleitoral, das ações eleitorais e dos
respectivos recursos, assinale a opção correta.

A O ajuizamento de ação eleitoral para punir a doação acima do
limite legal deve ocorrer até cento e vinte dias a partir da
eleição, sob pena de prescrição.

B A LC que regulamenta a perda de cargo para os casos de troca
de partido sem justa causa não se aplica às eleições
majoritárias e a defesa de mérito pode apontar motivos
diversos daqueles exemplificativamente estabelecidos na
legislação de regência.

C Dentre as hipóteses de cabimento do recurso inominado,
previstas no Código Eleitoral, tendo por destinatário o TRE,
não se inserem os atos e as resoluções emanadas dos juízes e
das juntas eleitorais em primeiro grau de jurisdição.

D É cabível recurso extraordinário de decisão do TRE proferida
contra disposição expressa da CF.

E O tribunal formará sua convicção pela livre apreciação dos
fatos públicos e notórios, dos indícios e presunções e da prova
produzida, atentando para circunstâncias ou fatos, ainda que
não indicados ou alegados pelas partes, mas que preservem o
interesse público de lisura eleitoral.

QUESTÃO 70

Com relação a princípios e garantias do direito eleitoral, dos
sistemas eleitorais, dos partidos políticos e dos direitos políticos,
assinale a opção correta.

A O princípio da anualidade não é uma cláusula pétrea e pode ser
suprimido por EC.

B A Cidadania e o Pluralismo Político são objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil.

C O pluralismo político é expressão sinônima de diversidade
partidária.

D São garantias que regem a disciplina dos partidos políticos: a
liberdade partidária externa, a liberdade partidária interna, a
subvenção pública e a intervenção estatal mínima.

E O sistema majoritário brasileiro é unívoco.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Considerando-se as normas contidas na CF acerca da ordem
econômica, é correto afirmar que

A fundando-se a ordem econômica na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, é vedada a exigência, por lei, de
autorizações por órgãos públicos, para o exercício de qualquer
atividade econômica.

B a União, os estados, o DF e os municípios devem incentivar o
turismo, como fator de desenvolvimento social e econômico.

C apenas a livre concorrência e a defesa do consumidor são
princípios de observância obrigatória.

D a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro constitui
monopólio da União, que pode, para realizá-la, contratar
apenas empresas estatais, observadas as condições
estabelecidas em lei.

E a concessão de serviço público deve ser precedida sempre de
licitação. A permissão de serviço público, porém, deverá ser
feita por contratação direta.

QUESTÃO 72

A respeito da empresa individual de responsabilidade limitada,
assinale a opção correta.

A A empresa individual de responsabilidade limitada não pode
resultar da concentração das quotas de outra modalidade
societária em um único sócio.

B A pessoa natural que constituir empresa individual de
responsabilidade limitada pode figurar em outras pessoas dessa
espécie.

C A expressão “EIRELI” deve compor o nome empresarial,
devendo constar após a firma ou denominação social da
empresa. 

D O capital social desse tipo de empresa não pode ser superior a
cem vezes o maior salário mínimo vigente no país.

E Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada,
no que couber, as regras previstas para as sociedades simples.

QUESTÃO 73

De acordo com a legislação, acerca das execuções judiciais
das decisões do Conselho Administrativo de Defesa Econômica
(CADE), assinale a opção correta com base na Lei n.º 12.529/2011,
que trata do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência.

A A atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução
depende da garantia do juízo.

B A decisão do plenário do Tribunal Administrativo de Defesa
Econômica, cominando multa ou impondo obrigação de fazer
ou não fazer, não constitui título executivo. 

C É vedada como medida executiva, a intervenção judicial na
administração da empresa. 

D Os processos de execução em juízo das decisões do CADE
tramitarão com preferência sobre as demais espécies de ação
do juízo, inclusive sobre os habeas corpus e mandados de
segurança.

E A execução que tenha por objeto exclusivamente a cobrança de
multa pecuniária deverá seguir rito próprio previsto na lei, não
podendo tramitar com base no rito previsto na Lei de
Execuções Fiscais.

QUESTÃO 74

Acerca das disposições referentes à ação renovatória de locação
constantes na Lei n.º 8.245/1991, assinale a opção correta.

A Deverá acompanhar a petição inicial, a prova da quitação dos
impostos e taxas que incidiram sobre o imóvel e cujo
pagamento incumbia ao locatário. 

B Renovada a locação, as diferenças dos aluguéis vencidos
deverão ser executadas em autos em separado, em que será
discutido eventual parcelamento da dívida. 

C Os recursos interpostos contra as sentenças têm, como regra,
efeitos devolutivo e suspensivo.

D Não é possível ao locador apresentar como defesa a existência
de proposta de terceiro para locação, em condições melhores.

E O valor da causa corresponderá sempre ao valor
correspondente a doze meses de aluguel. 

QUESTÃO 75

Com relação às sociedades em conta de participação, assinale a
opção correta à luz do Código Civil.

A Em caso de falência do sócio participante, ocorrerá a
dissolução da sociedade e a liquidação da respectiva conta,
cujo saldo constituirá crédito quirografário.

B O sócio ostensivo tem a faculdade de admitir novo sócio,
independentemente de consentimento expresso dos demais.

C O contrato social produz efeito somente entre os sócios apenas
até eventual inscrição de seu instrumento em qualquer registro,
momento em que a sociedade passará a possuir personalidade
jurídica.

D A liquidação da sociedade em conta de participação, se rege
pelas normas relativas à prestação de contas, na forma da lei
processual.

E Os bens sociais respondem por ato de gestão apenas do sócio
ostensivo.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta acerca das sociedades personificadas, de
acordo com o Código Civil.

A Na sociedade em nome coletivo, o uso da firma é privativo,
nos limites do contrato, dos que tenham os necessários poderes
para usá-la; na sociedade em comandita simples, não pode o
nome do sócio comanditário constar na firma social, sob pena
de ficar sujeito às mesmas responsabilidades de sócio
comanditado. 

B Assim como o sócio comanditário na sociedade em comandita
simples, o sócio pessoa física da sociedade em nome coletivo,
como regra geral, responde solidária e ilimitadamente pelas
obrigações sociais.

C Na sociedade simples, não constitui causa de dissolução de
pleno direito da sociedade a não reconstituição, no prazo de
cento e oitenta dias, da pluralidade de sócios, ao contrário do
que acontece no regime da sociedade limitada.

D A sociedade simples constitui-se mediante contrato escrito, na
forma pública ou particular. A sociedade limitada, porém,
constitui-se apenas com observância de forma pública. 

E É obrigatório constar a firma social nos contratos da sociedade
simples.
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QUESTÃO 77

Assinale a opção correta, acerca de contrato empresarial.

A No contrato de agência, é desnecessária a atribuição de

poderes ao agente para a conclusão dos negócios em nome do

proponente, por ser a existência deles decorrência natural do

contrato.

B O contrato de concessão comercial para a venda de veículos

automotores, previsto na assim chamada Lei Ferrari, se for por

tempo determinado, autoriza a extinção por qualquer das partes

mediante notificação prévia. Partindo do concedente a

iniciativa de extinção, este terá o dever de pagar ao

concessionário o mesmo valor pelo qual lhe vendeu os

veículos, ainda não alienados aos consumidores.

C No mandato mercantil, a obrigação de pagar a remuneração ao

mandatário, salvo cláusula expressa em contrário, surge a partir

do momento da celebração do contrato em nome do

mandatário, independentemente da correta execução do

contrato pelas partes contratantes.

D No contrato de transporte, o roubo da carga constitui fortuito

interno, razão por que a transportadora deve indenizar o

empresário que a contratou.

E Será nulo, por violação ao dever de informação, o contrato de

franquia cuja celebração não tenha antecedido a entrega, pelo

franqueador ao franqueado, da circular de oferta de franquia.

QUESTÃO 78

Acerca da teoria jurídica da atividade bancária e do sistema em que

essa atividade esta está inserida, assinale a opção correta.

A Importante para a determinação das taxas de juros nos

contratos bancários, o spread bancário é formado não só pelo

lucro a ser obtido pelo banco, mas também por custos

administrativos, tributários e financeiros.

B As operações típicas dos bancos são tradicionalmente

classificadas pela doutrina em ativas e passivas. As primeiras

são aquelas pelas quais o banco se torna devedor, por receber

recursos do cliente, ficando obrigado a lho devolver quando

solicitado; as segundas, quando o banco se torna credor, por

fornecer recurso a seu cliente, ficando este obrigado a lho

devolver na forma contratada.

C União e estados têm competência concorrente para fiscalização

das operações de natureza financeira, limitada a destes aos

Bancos Estaduais, quando houver.

D O Sistema Financeiro Nacional deve ser regulamentado por

uma única LC, devendo conter, segundo a jurisprudência do

STF, a regulamentação de toda atividade bancária, inclusive a

respeito das taxas de juros.

E O Banco Central do Brasil tem competência para o

estabelecimento, à vista da conjuntura econômica, das taxas

máximas de juros a serem praticadas no mercado financeiro.

QUESTÃO 79

Assinale a opção correta relativa a juros, encargos moratórios e
taxas dos contratos bancários. 

A A cobrança de taxa de cadastro só é permitida no primeiro
contrato celebrado pelo consumidor com a instituição
financeira, não podendo ser cobrada nos posteriores.

B É abusiva a previsão de cobrança dos juros contratuais
incidentes sobre o valor do Imposto Sobre Operações
Financeiras (IOF), cujo pagamento tenha sido diluído nas
parcelas do contrato bancário.

C A capitalização de juros simples é proibida no caso da cédula
de crédito bancário.

D A comissão de permanência pode ser cobrada no período de
adimplência do mutuante, desde que se limite à taxa de juros
prevista no contrato ou à cobrada no momento do pagamento.

E Em contrato bancário, é permitida a capitalização de juros,
desde que nele conste, expressamente, cláusula que mencione
tal possibilidade, sendo vedada, por violação ao dever de
informação, a menção apenas matemática do fenômeno.

QUESTÃO 80

Acerca da recuperação judicial, assinale a opção correta.

A O juiz, mesmo tendo ultrapassado o prazo de dois anos da
homologação do plano de recuperação judicial, deve, de ofício,
decretar a falência do devedor, caso ele não o cumpra. 

B A ação de despejo proposta contra empresário que tem
deferido o processamento da recuperação judicial deve ser
suspensa pelo prazo de cento e oitenta dias.

C A execução fiscal, deferido o processamento da recuperação
judicial, não se suspende, mas serão da competência do juízo
da recuperação os atos de alienação do patrimônio da
sociedade. 

D O MP assumirá a legitimidade para impugnar o plano de
recuperação judicial, caso nenhum credor o faça. 

E Se a assembleia geral de credores rejeitar o plano de
recuperação judicial, o juiz devera determinar o arquivamento
do processo, ficando vedado ao devedor fazer novo
requerimento pelo prazo de dois anos. 

QUESTÃO 81

Acerca de falência, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, os honorários advocatícios,
na falência, são créditos quirografários qualquer que seja o seu
valor. 

B O encerramento da falência tem por efeito a extinção de todas
as obrigações do falido não satisfeitas no processo.

C De acordo com a legislação brasileira, a situação falimentar do
empresário se revela quando as dívidas excedem a importância
de seu patrimônio. 

D Um empresário deverá comprovar a regularidade do exercício
da atividade empresarial, mediante a apresentação de certidão
da junta comercial, para requerer a falência de outro
empresário. 

E O MP terá legitimidade para propor ação para anular atos
praticados pelo falido em fraude a credores caso, no prazo de
três anos da decretação da falência, os credores ou o
administrador não a proponham.
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QUESTÃO 82

Assinale a opção correta, no que diz respeito a aval.

A Se o título de crédito avalizado for vinculado a contrato de
mútuo, o avalista deverá responder pelas obrigações nele
contidas, ainda que ali não figure como devedor solidário.

B No caso do cheque, se houver dois avais superpostos e em
branco, considera-se que houve aval de aval.

C Os avais simultâneos estabelecem entre os coavalistas uma
relação fundada na solidariedade de direito comum, e não
cambiária. Assim, se um deles pagar a dívida, terá o direito de
exigir do outro apenas a quota parte que caberia a este.

D O avalista de cheque prescrito deverá responder pelo
pagamento deste em ação monitória, independentemente da
prova de ter-se beneficiado da dívida.

E O avalista citado para pagar o valor constante do título poderá
invocar em seu favor benefício de ordem, de forma que,
primeiro, sejam excutidos bens do avalizado. 

QUESTÃO 83

De acordo com a jurisprudência sumulada do STF acerca da
legislação tributária, assinale a opção correta.

A O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa.

B O princípio da anterioridade sujeita norma legal que altera o
prazo de recolhimento de obrigação tributária.

C A lei poderá estabelecer alíquotas progressivas para o imposto
de transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI) com base no
valor venal do imóvel.

D A ação penal por crime de sonegação fiscal é pública e
condicionada, devendo ser comprovada a existência de
inscrição na dívida ativa.

E A adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais
elementos da base de cálculo própria de determinado imposto
pode ser feita, mesmo em caso de identidade integral entre uma
base e outra.

QUESTÃO 84

No tocante à legislação tributária vigente, assinale a opção correta.

A O juiz só concederá, em sede de liminar, a medida cautelar
fiscal após justificação prévia e prestação de caução pela
Fazenda Pública.

B A supressão ou redução de tributo por meio da conduta de
negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou
documento equivalente, relativo a venda de mercadoria ou
prestação de serviço, efetivamente realizada, ou de fornecê-la
em desacordo com a legislação, não configura crime contra a
ordem tributária, dado que a administração dispõe do processo
de execução fiscal para cobrar tais valores.

C O DF não está sujeito às disposições da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

D O juiz da Vara de Fazenda Pública poderá conceder medida
cautelar fiscal, mesmo que não exista, nos autos, prova literal
da constituição do crédito fiscal.

E A microempresa ou a empresa de pequeno porte que tenha
sócio domiciliado no exterior não poderá recolher os impostos
e as contribuições na forma prevista no Simples Nacional.

QUESTÃO 85

A respeito das normas do Código Tributário Nacional (CTN),

assinale a opção correta.

A A conversão de depósito em renda é causa de suspensão do

crédito tributário.

B Os dispositivos de lei relativos à instituição de imposto sobre

o patrimônio ou a renda passam a vigorar noventa dias após a

publicação da lei.

C O estabelecimento de diferença tributária entre bens de

qualquer natureza, em razão de sua procedência ou de seu

destino, é proibido aos estados, ao DF e aos municípios.

D A capacidade tributária passiva depende da capacidade civil

das pessoas naturais.

E A contribuição de melhoria apresenta, como limite total, a

despesa realizada e, como limite individual, o dobro do

acréscimo de valor que resultar da obra pública para cada

imóvel beneficiado.

QUESTÃO 86

De acordo com a Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), assinale a opção

correta. 

A Pode haver área particular localizada em unidade de

conservação designada como Monumento Natural; nessas

áreas, no entanto, não pode haver criação de animais

domésticos nem plantio de  qualquer espécie, sendo vedada

essa autorização, se houver, no plano de manejo.

B O parque nacional, a reserva de fauna, a estação ecológica e o

refúgio de vida silvestre constituem exemplos, nos termos da

lei, de unidades de proteção integral.

C A presença de habitantes é inadmissível na floresta nacional,

área com cobertura florestal de espécies predominantemente

nativas e de posse e domínio públicos.

D As pesquisas científicas, realizadas em estação ecológica, que

gerem impacto superior à simples observação ou à coleta

controlada de componentes dos ecossistemas devem ocorrer

em área correspondente a, no máximo, 3% da extensão total da

unidade e até o limite de 1.500 hectares.

E O subsolo e o espaço aéreo também integram os limites das

unidades de conservação, e se consideram incluídos na

proteção ambiental conferida à unidade, ainda que não constem

no ato de criação ou no plano de manejo. 
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QUESTÃO 87

Com relação à Política Nacional do Meio Ambiente,

definida pela Lei n.º 6.938/1981, assinale a opção correta.

A O detentor que tenha recebido a servidão ambiental, de forma

gratuita, em razão do caráter personalíssimo dessa, não poderá

aliená-la a título oneroso e em caráter definitivo.

B O estabelecimento de normas e padrões nacionais de controle

da poluição por veículos automotores, aeronaves e

embarcações, mediante audiência dos ministérios competentes,

é atribuição privativa do IBAMA.

C A competência para administrar o Cadastro Técnico Federal de

Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental e o Cadastro

Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou

Utilizadoras de Recursos Ambientais é do CONAMA.

D O órgão superior do SISNAMA é o CONAMA, que tem a

função de assessorar o presidente da República na formulação

da política nacional e nas diretrizes governamentais para o

meio ambiente e os recursos ambientais.

E Como forma de recuperar os danos ambientais existentes, o

proprietário ou possuidor de imóvel poderá instituir servidão

ambiental por instrumento público, particular ou por termo

administrativo, exceto em áreas de preservação permanente e

exceto em relação à reserva legal mínima exigida.

QUESTÃO 88

Acerca da competência constitucional em matéria ambiental e da

legalidade dos múltiplos aspectos do direito ambiental, assinale a

opção correta.

A Apenas os funcionários dos órgãos ambientais integrantes do

SISNAMA designados para as atividades de fiscalização são

autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental

e instaurar processo administrativo.

B A realização de pesquisa e lavra de recursos minerais é vedada

nas terras, formalmente delimitadas, ocupadas pelas

comunidades indígenas, devido ao alto grau de dano ambiental

causado por essa atividade, que interfere no equilíbrio do meio

ambiente, necessário à subsistência desses povos.

C A União detém competência privativa para legislar sobre

jazidas, minas, caça, pesca e atividades nucleares de qualquer

natureza, nos termos da carta constitucional.

D O uso comercial de tecnologia que envolva manipulação

genética visando à desativação de genes relacionados à

fertilidade das plantas por indutores químicos externos está

sujeito a prévio licenciamento ambiental, nos termos da lei de

biossegurança.

E A comprovação de que a pessoa jurídica foi constituída com a

finalidade de viabilizar a prática de crime definido na lei de

crimes ambientais possibilita a decretação de sua liquidação

forçada e a consideração de seu patrimônio como instrumento

de crime.

QUESTÃO 89

André recebeu auto de infração de trânsito, lavrado
presencialmente por policial militar, em razão de conduzir o seu
veículo sem cinto de segurança. No prazo legal, apresentou defesa
prévia, alegando que houve equívoco na abordagem policial. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A administração pública deve notificar o policial militar que
lavrou o auto de infração para justificar o ato, demonstrando
sua condição funcional, seus motivos e aspectos formais, sem
os quais a infração será anulada de ofício.

B O consentimento expresso do condutor autuado não é exigível,
mas há impossibilidade da administração pública impor
obrigações ao condutor sem a intervenção do Poder Judiciário.

C A penalidade de trânsito deve ser afastada pela autoridade
competente, uma vez que a multa aplicada somente poderia ser
exigível após ação judicial de cobrança julgada procedente. 

D Se o condutor não apresentar elementos probatórios
convincentes, demonstrando que usava o cinto de segurança na
ocasião da abordagem, deve prevalecer o auto de infração
lavrado pelo agente público.

E A aplicação de multa de trânsito dispensa a existência de lei
tipificando-a, razão pela qual é possível que o agente público
lavre auto de infração para a conduta que considerar nociva ao
tráfego ou à segurança da via. 

QUESTÃO 90

Um prefeito, no curso de seu mandato e atendendo a
promessa de campanha, realizou e finalizou a construção de uma
ponte sobre o rio que corta a cidade, inaugurando-a na metade de
seu mandato.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta.

A Em consonância com o princípio constitucional da eficiência,
o contrato administrativo deveria ser anulado caso fosse
ultrapassado o lapso temporal estipulado no instrumento
contratual para a execução do objeto.

B Em atenção ao princípio da impessoalidade, o prefeito não
poderá apresentar propaganda em que conste vinculação direta
de seu nome à realização da obra, mas nada obsta que sua
imagem seja veiculada no outdoor da publicidade da conclusão
da ponte.

C O princípio da autotutela autorizaria o prefeito a anular ou
revogar a licitação de ofício caso fosse constatada ilegalidade
no procedimento.

D Caso houvesse descumprimento de cláusulas contratuais pela
empresa contratada, o princípio da supremacia do interesse
público facultaria a rescisão unilateral do contrato pela
administração pública.

E A decretação, pelo prefeito, do sigilo dos atos referentes à
contratação e à execução do contrato, com a finalidade de
evitar a pressão de grandes empreiteiras e de prestigiar
pequena empresa sediada no município, contratada diretamente
para execução da obra, não configura desrespeito ao princípio
constitucional da publicidade.



||219TJDFT_001_01N378087|| CESPE | CEBRASPE – TJDFT – Aplicação: 2016

QUESTÃO 91

Considerando a jurisprudência do STJ referente à improbidade

administrativa, assinale a opção correta.

A O reconhecimento da prescrição da ação de improbidade

administrativa representa impedimento do ressarcimento de

danos causados ao erário.

B O termo inicial da prescrição de ato de improbidade

administrativa de agente político reeleito será o do término do

primeiro mandato.

C O estagiário de órgão público, independentemente do

recebimento de remuneração, está sujeito à responsabilização

por ato de improbidade administrativa. 

D O dolo é exigível para se demonstrar a improbidade

administrativa que importar enriquecimento ilícito do agente

público, prejuízo ao erário e violação aos princípios da

administração pública.

E A ausência de notificação do requerido para a apresentação de

defesa antes da apreciação da petição inicial pelo juízo é causa

de nulidade absoluta da ação de improbidade, em face da

violação do princípio do devido processo legal.

QUESTÃO 92

Acerca da responsabilidade do Estado na doutrina pátria e na

jurisprudência do STF, assinale a opção correta.

A A responsabilidade civil do Estado por atos legislativos incide

nos mesmos termos da responsabilidade da administração

pública, bastando que o ato legislativo produza danos ao

lesado para que surja o dever de indenizar.

B O servidor público responderá por atos dolosos e culposos que

causem danos ao administrado, e essa responsabilidade será

apurada regressivamente em litígio que envolva o servidor e o

ente público ao qual está vinculado, em caso de obrigação do

Estado de ressarcir o dano causado ao lesado.

C O Estado responde, pelos atos jurisdicionais, nos casos de

condenação errônea do jurisdicionado em processo criminal,

prisão por prazo superior ao previsto no título condenatório,

prisão preventiva seguida de posterior absolvição em processo

criminal e dolo do magistrado na prática de ato jurisdicional

danoso à parte.

D A responsabilidade objetiva do Estado, pela teoria do risco

administrativo, indica ser suficiente a concorrência da conduta

do agente público, do dano ao terceiro e do nexo de

causalidade, não havendo causas excludentes da

responsabilidade estatal.

E A responsabilidade do Estado pelos danos decorrentes de atos

de seus agentes independente de culpa, exceto nos casos de

culpa dativa do preposto do ente público. 

QUESTÃO 93

Uma pessoa absolutamente incapaz foi internada em
hospital psiquiátrico integrante da administração pública estadual,
para tratamento de grave doença psiquiátrica. Um mês depois da
internação, durante o período noturno, foi constatado que essa
pessoa faleceu, após cometer suicídio nas dependências do hospital.

Com base nessa situação hipotética e nos elementos da
responsabilidade civil por danos a terceiros, assinale a opção
correta.

A Caso os servidores do hospital estivessem em greve, sendo
mantido o percentual necessário para a continuidade do serviço
público, e o servidor responsável pela fiscalização do quarto
do paciente tivesse aderido ao movimento paredista, este
agente público responderá pelo dano causado aos familiares do
interno.

B O estado poderá ser acionado e condenado a ressarcir os danos
morais causados aos genitores do interno, já que tinha o dever
de garantir a vida e a saúde do paciente, respondendo
objetivamente pelas circunstâncias do óbito.

C O estado não tem obrigação de indenizar danos causados a
terceiros, diante da inexistência de risco da atividade exercida
e de nexo de causalidade entre a conduta omissiva estatal e o
dano sofrido pelos familiares do interno.

D Os pais do interno, para ingressar com demanda indenizatória
em desfavor do estado, devem provar o dano moral sofrido,
demonstrando a existência de sofrimento em decorrência do
falecimento do filho.

E A obrigação do estado de indenizar é afastada se invocada a
reserva do possível, caso fique demonstrado que a verba
disponível em orçamento somente permitia a manutenção de
um terço dos servidores necessários ao funcionamento do
hospital.

QUESTÃO 94

Considerando o regime jurídico dos servidores públicos e as
jurisprudências consolidadas do STF e do STJ, assinale a opção
correta.

A A portaria de instauração de processo administrativo
disciplinar dispensa a descrição minuciosa da imputação contra
o servidor público, exigida na fase de indiciamento.

B Não se admite a aposentadoria especial do servidor público
com deficiência.

C Ao profissional médico é permitida a cumulação de dois cargos
públicos na área de saúde, sem limitação quanto à duração da
jornada total de trabalho, desde que não haja
comprometimento do princípio constitucional da eficiência. 

D A falta de intervenção de advogado, em atos do processo
administrativo disciplinar, impõe a nulidade absoluta.

E A fundamentação por referência (per relationem) no ato
decisório que determina a demissão de servidor público é
insuficiente para constituir a motivação de ato administrativo.
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QUESTÃO 95

Acerca dos bens públicos, assinale a opção correta.

A Os bens privados do Estado, que não se submetem ao regime
jurídico de direito público, são aqueles adquiridos de
particulares por meio de contrato de direito privado.

B Bens dominicais são aqueles que podem ser utilizados por
todos os indivíduos nas mesmas condições, por determinação
de lei ou pela própria natureza do bem.

C Os bens de uso especial do Estado são as coisas, móveis ou
imóveis, corpóreas ou não, que a administração utiliza para a
realização de suas atividades e finalidades.

D Os bens de uso comum não integram o patrimônio do Estado,
constituindo coisas que não pertencem ao ente público ou a
qualquer particular, não sendo passíveis, portanto, de aquisição
por pessoa física ou jurídica.

E Os bens dominicais são aqueles pertencentes ao Estado e
afetados a uma finalidade específica da administração pública.

QUESTÃO 96

Assinale a opção correta, segundo a qual a modalidade de
intervenção na propriedade privada sujeita o bem, cuja conservação
seja de interesse público, por sua importância histórica, artística,
arqueológica, bibliográfica ou etnológica, a restrições parciais,
mediante procedimento administrativo.

A tombamento
B ocupação temporária
C servidão administrativa
D limitação administrativa
E desapropriação

QUESTÃO 97

No que se refere a características e regime jurídico das entidades da
administração indireta, assinale a opção correta.

A As agências reguladoras são fundações de regime especial,
cuja atividade precípua é a regulamentação de serviços e de
atividades concedidas, que possuem regime jurídico de direito
público, autonomia administrativa e diretores nomeados para
o exercício de mandato fixo.

B As autarquias são pessoas jurídicas de direito público com
autonomia administrativa, beneficiadas pela imunidade
recíproca de impostos sobre renda, patrimônio e serviços,
cujos bens são passíveis de aquisição por usucapião e cujas
contratações são submetidas ao dever constitucional de
realização de prévia licitação.

C As sociedades de economia mista, cuja criação e cuja extinção
são autorizadas por meio de lei específica, possuem
personalidade jurídica de direito privado, são constituídas sob
a forma de sociedade anônima e aplica-se ao pessoal
contratado o regime de direito privado, com empregados
submetidos ao regime instituído pela legislação trabalhista.

D As empresas públicas, que possuem personalidade jurídica de
direito público, são organizadas sob qualquer das formas
admitidas em direito, estão sujeitas à exigência constitucional
de contratação mediante licitação e têm quadro de pessoal
instituído pela legislação trabalhista, cuja contratação
condiciona-se a prévia aprovação em concurso público.

E As agências executivas são compostas por autarquias,
fundações, empresas públicas ou sociedades de economia mista
que celebram contrato de gestão com órgãos da administração
direta a que estão vinculadas, com vistas ao aprimoramento de
sua eficiência no exercício das atividades-fim e à diminuição
de despesas.

QUESTÃO 98

Acerca das formas de delegação de serviços públicos, assinale a
opção correta.

A As parcerias público-privadas poderão ser celebradas nas
modalidades contratuais de concessão patrocinada, de
concessão administrativa e de permissão administrativa, sendo
que a concessão patrocinada visa delegar serviço público ou
obra pública, ao passo que as demais só poderão delegar
serviço público.

B A concessão de serviço público será realizada mediante
contrato administrativo, submetido à licitação pública, na
modalidade de concorrência, devendo essa ser precedida de
audiência pública, dependendo do valor do certame.

C A permissão de serviço público é o contrato administrativo
para exploração de serviço público, precedido de licitação,
para pessoa jurídica que demonstre capacidade para o seu
desempenho, por sua própria conta e risco, gerando direitos ao
permissionário quanto ao período de exploração. 

D A contraprestação da administração pública nos contratos de
parceria público-privada poderá ser realizada por ordem
bancária, cessão de créditos tributários e outorga de direitos
sobre bens públicos dominiais, entre outros meios previstos
em lei.

E A contratação de parceria público-privada deverá ser precedida
de licitação nas modalidades concorrência ou tomada de
preços, estando a abertura do processo licitatório condicionada
a, entre outros requisitos, autorização da autoridade
competente lastreada em estudo técnico acerca da conveniência
e da oportunidade da licitação, observância de limites de
responsabilidade fiscal e ausência de vulneração às metas de
resultados fiscais. 

QUESTÃO 99

A licitação é inexigível

A para a contratação de fornecimento ou suprimento de energia
elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou
autorizado.

B quando a União tiver de intervir no domínio econômico para
regular preços ou normalizar o abastecimento.

C se houver possibilidade de comprometimento da segurança
nacional, nos casos estabelecidos em decreto do presidente da
República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional.

D para a contratação de profissional de qualquer setor artístico,
diretamente ou mediante empresário exclusivo, desde que o
profissional seja consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública.

E para a aquisição ou a restauração de obras de arte e objetos
históricos, de autenticidade certificada, compatíveis ou
inerentes às finalidades do órgão ou da entidade.

QUESTÃO 100

São direitos sociais atribuídos pela CF aos servidores públicos
estatutários

A o fundo de garantia por tempo de serviço.
B a remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo,

em cinquenta por cento do valor normal.
C a participação, desvinculada da remuneração, nos lucros ou

resultados e, excepcionalmente, a participação na gestão da
organização pública.

D a proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e
intelectual ou entre os profissionais respectivos.

E o piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do
trabalho.


